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Capítulo VI 


Os Discursos de Re-presentacáo * 


Um cartoon inglés mostra duas crianças, um menino e uma 
menina, diante de uma pintura que representa Adão e Eva, 
inteiramente nus. Qual é Adão, pergunta o garoto. Não sei, 
responde a menina. Se estivessem vestidos, saberia. 

(in O. MANNONI). 


1. O FICCIONISTA E O INTÉRPRETE 


O conto «El perseguido», que Cortäzar)inclui em Las 
armas seeretas,-é, em primeiro reconhecimento, fixa- 
ção do drama da vida de músico real e famoso. 
Mediatamente, contudo, diz mais que isso: é oferta 


—À 


das propriedades do discurso de arte. Para que ouça- 
“mos esta fala, entretanto, é preciso antes afastarmos 
sua interpretação nostálgica: retrato do artista em 


holocausto, com a qual seus leitores parecem concor- 


dar. Com efeito, o narrador é o biógrafo do músico 
e a sua narrativa indicaria sua incapacidade de enten- 
dimento do outro. O carinho, a presteza com que 
socorre o artista, a atenção que lhe dedica, disfarçam 
impenetrável tela. Espécie de mais modesto Zeiteblom, 
menos perplexo, é verdade, que o personagem de 
Thomas Mann diante do fáustico Leverkiihn, para o 


* A expressão “discursos de re-presentação” dá lugar a equívocos, por 
efeito da tradição mimética associada à palavra “representação”. Seria 
preferível, portanto, substituí-la por ‘“des-velaçäo”, pois tais discursos per- 
mitem que se descubra o que, pelos outros, permanece calado. Preferimos, 
contudo, a expressão tradicional, pelo uso que dela (Vorstellung) Freud já 
fizera (cf. verbete “Représentation”, in J. Laplanche e J.-B. Pontalis: 
Vocabulaire de la psychanalyse, PUF, Paris 1971). 
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narrador contudo, Johnny Carter, aliás Charlie Par. 
ker, náo é um enigma menor. Com o agravante ainda 
de náo Ihe ser, a exemplo de seu contemporáneo ale. 
máo, um mero cronista, mas sim biógrafo e intérprete, 
Zeiteblom e o narrador de Cortázar contudo se equi- 
valem: ambos dizem mais do que entendem. Assim, 
na passagem em que o álcool e a madrugada parisiense 
fazem-nos ouvir de Carter que nada pode ser dito 
sem que o biógrafo futuro o traduza a seu sujo idio idioma 


e que ksi quando yo toco tú ves a-los angeles, no es) 


‘culpa mía» (1964, 173), o narrador logo acrescerita 
tratar-se de testemunho de falsa modéstia. E o leitor, 
com idéntica pressa, o decodifica como prova da inea- 
pacidade do intérprete em romper a inefabilidade, 
entäo inevitável, dos Parker-Leverkühn. 


Mas o conto admite caminho menos convencional. 
As últimas palavras do músico não são por certo 
inspiradas pela modéstia, nem produto de «fossa» 
eventual. Antes indicam que a perplexidade do bió- 
grafo diante da obra de Carter também se reproduz 
quanto ao próprio autor. A obra de arte é assim o 
que escapa à interpretação. 


Mas a mudança entre a leitura convencional e a 
segunda é muito pequena. Apenas se transfere a inefa- 
bilidade do indivíduo para a arte. Pobre recusa do 
romantismo diluído, que só se cumpre por sua exacer- 
bação. Cabe portanto olhar de volta nosso material. 
Consideremos então passagem do final, Conforme espe- 
rado, o narrador se mostra um pobre de espírito, sob 
as vestes de um exitoso businessman. Longe de sua 
atenção protetora, Carter morre em Nova York, E ao 
narrador compete seu morno comentário: «Todo esto 
coincidió con la aparición de la segunda edición de 
mi libro, pero por suerte tuve tiempo de incorporar 
una nota necrológica redactada a toda máquina, y 
una fotografía del entierro donde se veía a muchos 
jazzmen famosos. En esa forma la biografía quedó, 
por decirlo asi, completa. Quizá no esté bien que yo 
diga esto, pero como es natural me sitúo en un plano 
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meramente estético» (1964, 183). A palavra de ordem 
está pronunciada: estética. Aclara-se a outra via. Já 
náo se trata ou de questionar quem náo entende a 
quem ou de afirmar, pessimismo prematuro ou inte- 
ressado, que ninguém, sequer o compositor, entende 
a arte realizada. 


Clarão de daimon, a arte, é um meteoro cuja pro- 
cedência e composição desconhecemos>-Em vez de 
frase de efeito, trata-se, de modo menos convencional, 
de postular que à arte não entendemos se lhe apli- 
camos a problemática estética, inevitavelmente ligada 


ao consumo da obra, à sua recepção. 


Com isso voltamos ao primeiro capítulo: o conto de 
Cortázar tematiza os efeitos resultantes da equivalên- 
cia estabelecida entre arte e experiência estética. A 
arte é sempre causadora de incompreensão, ao ser 
“focada. sob a luz do consumo decifrativo. Neste sen- 


"tido, sua “declarada polissemia, harpa a soar conforme” 


o dedo que a tange, diz da experiência a que a sujei- | 


tamos « e não dela própria. 


Paralelamente, com a reflexáo descobrimos outro 
argumento explicativo do privilégio de que a estética 
tem gozado: confundindo a arte com a estesia criada, 
a estética perpetua, a situagüo consistente em provocar 
a fruição e manter o desconhecimento. Os demônios 
se calam ao serem ouvidos como fontes de prazer. 
Daí Mannoni já haver escrito que «o teatro (...) 
não é talvez mais ilusão que redução da ilusão. Susci- 
tando-as, depois de provocá-las devolve a seu lugar 
(ou seja, instala na cena do sonho) a piedade e o 


terror imaginários» (O. Mannoni: 1969, 183). Lem- 


bremos a respeito o mito norte-americano, sujeito, no 
caso, a nova leitura. «Havia outrora um índio que, na 
época do degelo, gostava de ouvir as rãs e os sapos 
quando, depois de seu silêncio invernal, começavam a 
cantar e anunciavam o início da primavera. Mas os 
batráquios se indignaram: o homem acreditava que 
estavam felizes, era falso, Ao contrário, estavam tris- 
tes e, longe de se regozijarem coaxando, choravam 
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os mortos do inverno... O índio que nada compreen- 
deu merece uma lição: cabe-lhe chorar agora!» (in 


| Lévi-Strauss: 1968, 63). Miticamente, os homens são 


castigados por não entenderem a natureza do canto. 
. Na realidade são louvádos e gratificados. 


2. ESTÉTICA E LOUVOR DA INCOMPREENSÃO 


Antes de desenvolvermos tecnicamente por que a iden- 
tificação da estética com a arte tem resultado seme- 
lhante, nos perguntemos, em reforço aos argumentos 
do primeiro capítulo, por que o engano seria incons- 
cientemente beneficiado, independente desta ou daque- 
la sociedade, deste ou daquele regime. E' em Foucault 
que, apesar de inúmeras divergências, hoje encontra- 
mos melhor apoio. Na linha de Lacan, que mostra o 
significante separar-se do significado por uma barra 
irremovível, variando apenas os conteúdos da separa- 
cão, Foucault, numa espécie de aplicação particular, 
afirmará que, em toda sociedade humana, encontra- 
mos presente a prática da interdição, entre as quais 
se destaca, como a mais estudada por ele, a que dis- 
tingue a loucura da sanidade. A partir principalmente 
de L'archéologie du savoir, o pensador francés vem-se 
esforçando em revelar a presença do mesmo interdito 
no uso do discurso. Assim enuncia hipótese de traba- 
lho que sua aula inaugural de 1970 começa a desen- 
volver: «Suponho que em toda sociedade a produção 
do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 
organizada e redistribuída por um certo número de 
procedimentos que têm por papel conjurar seus po- 
deres e seus riscos (...)» (Foucault: 1971, 10-1). 
Como entretanto se manifestaria a presença de tal 
barra distintiva? Em artigo anterior, Foucault distin- 
guia quatro espécies de interdição. Na primeira, que 
abrange os chamados erros de linguagem ou, acres- 
centemos, os critérios da chamada agramaticalidade, 
cabe à gramática normativa disciplinar o proibido. 
(Seríamos ingênuos em supor que o advento da lin- 
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güística tenha diminuído o status dos gramáticos. 
Uma função social não se exaure porque a ciência a 
condene). A segunda espécie, em troca, já não pede 
assessoramento gramatical, mas sim à ética social, 
aos princípios do decoro e do que se julga bom. Trata- 
se de uma proibição articulatória, de que derivam as 
palavras chamadas de blasfêmia. A terceira espécie 
incide, por sua vez, sobre o significado expresso. Não 
é à forma que se condena, mas ao pensamento que 
se veicula. E” a quarta modalidade, porém, a que mais 
nos importa. Exclue-se aquela linguagem que «con- 
siste em submeter uma fala, aparentemente conforme 
ao código reconhecido, a outro código, cuja chave é 
proporcionada por esta própria fala; de maneira que 
em seu interior aparece desdobrada: diz o que diz, 
mas agrega uma mais valia muda que enuncia silen- 
ciosamente o que diz e o código de acordo com o qual 
diz» (1970, 216-7). E' o que sucede com a loucura, 
a partir de Freud, pois esta «aparece como uma fala 
que se envolve sobre si mesma, dizendo debaixo do 
que diz outra coisa, cujo único código possível, ao 
mesmo tempo, é ela mesma» (idem, 218). 


De posse destes esclarecimentos que dizer da pro- 
blemática estética senão que ela tem impedido de ver 
o texto que se oculta sob o texto, a dupla linguagem 
que aproxima a arte da «loucura»? Ao privilegiar a 
reação do espectador, ao creditar o valor da arte aos 
valores que os receptores lhe asseguram, a estética 
tem prestado o serviço de não nos obrigar a reco- 
nhecer que a arte é tão «louca», i. é, anormal, quanto 
o sonho e o mito. Ela assim tem evitado que as so- 
ciedades a integrem no quarto tipo de interdição de 
Foucault, ao preço, contudo, de recalcar a sua pro- 
priedade. Que outro nome então conceder à estética 
senão o de repressora da arte? Pois, inevitavelmente 
centrada nos juízos do espectador, a estética é inevita- 
velmente etnocêntrica, sendo daí ainda inevitável a 
barra que planta entre a sociedade do eu e a sociedade 
do outro. 
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Se nosso raciocínio é correto, não parece fortuito 
que esta reflexão seja desenvolvida, neste exato mo- 
mento histórico. Com efeito, a não ser nos círculos 
da oficialidade conservadora, o Ocidente já não con- 
segue se ver a si mesmo como um bloco uno e su- 
perior. Em sua Aula inaugural, no Collêge de France, 
Lévi-Strauss prestava homenagem a André Breton: 
os surrealistas ensinaram o Ocidente a ver o Outro, 
não mais como o exótico, o pitoresco, o distante. O 
Outro é outro nome do Eu. 


A «crise do ocidente», pois, é o solo fértil em que 
germina a possibilidade de ruptura do dilema da esté- 
tica. Antes dela, a genialidade de um Kant a mostrava 
incapaz de conhecimento. Mas sua interpretação não 
se desvencilhava de uma ambigüidade: se a arte não 
produz conhecimento era por ser uma «finalidade 
sem fim» e, por conseguinte, votada ao puro deleite 
individual. Quando caberia dizer ela não ser produ- 
tora de conhecimento, como não o são os discursos 
mítico e onírico, por ser identificada à experiência que 
é castradora do conhecimento. Noutras palavras, a de- 
núncia já antiga da estética só se torna eficaz quando, 
para começo de conversa, verificamos que arte não é 
estética, pois — não se identifica com seus traços de 
superfície — estilo, desvio, harmonia —, que sempre 
remetem ao termo decisivo: a fruição catártica. Em. 
bora pertencente a uma linguagem divergente, Adorno 
já dissera com justeza: «Até Schönberg e Picasso, os 
grandes artistas conservaram a desconfiança quanto 
ao estilo e, em tudo o que é decisivo, se ativeram 
menos ao estilo que à lógica do objeto» (1947, 140-1). 
Por outro lado, ultrapassando o terreno frágil da de- 
núncia, a separação quanto à problemática estética 
só se operacionaliza quando, do Ocidente em crise, 
nascem as obras de Marx, Nietzsche, Freud e Saussu- 
re. De todos, recebemos a lição de a sociedade, como 
o discurso, conter dois níveis, sendo que a verdade 
do objeto não se coaduna com a superfície visível do 
mesmo. A mais-valia não faz trottoir, assim como as 
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pessoas e as palavras não expõem na face Édipos e 
paradigmas. 

A argumentação apresentada permaneceria mais in- 
suficiente do que o sabemos ser se não encaminhasse 
a um tratamento técnico. Para começá-lo, formulo o 
quadro diferencial da problemática estética face à pro- 
blemática sistêmica, articulável a partir do estrutura- 
lismo lévi-straussiano. 


8. PROBLEMÁTICA ESTÉTICA E CONCEPÇÃO 
DO DISCURSO 


Precisamos, em acréscimo às conclusões do capítulo 
inicial, mostrar a relação entre a experiência estética 
e certo modo de codificação do discurso. A liberação 
repressora do «terror e da piedade» pela estética supõe 
o contacto com o discurso em sua dimensão sintagmá- 
tica. O que vale dizer, confundir o discurso com a 
perspectiva da presença, propriedade do ser. Ao redu- 
zir-se à dimensão sintagmática da presença, o discurso 
sempre recebe autoleitores, i. é, pessoas que, supondo 
interpretá-lo, nele investem seus valores. E' neste 
sentido que se pode entender a recomendação de Valéry 
a propósito de seus poemas: o leitor não deveria grifar 
passagens, mas sim deixar-se cativar pelas ondas do 
ritmo. Explicável seria o cuidado, porém insuficiente, 
como princípio e método. Neutralizar ainda não é se 
dispor para outra recepção. 

As análises estéticas divergem não por conta da 
riqueza inevitável do texto, mas pelo tipo de leitura 
adotada, pois este impede a aplicação de critérios de 
verificabilidade. Muito aí teríamos a aprender com 
a crise da estilística, estudada no capítulo II. A crítica 
das noções de estilo fundadas no desvio resulta, em 
suma, para falar com P. Garvin, da impossibilidade 
de se estabelecerem contextos de covariância. Por 
esta razão, a interpretação do texto literário tende a 
constituir um novo texto literário, nesta multiplicação 
infinda de que a obra de Borges é, ao mesmo tempo, 
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a suma encarnação e a suma ironia. De fato, o único 
modo que tem o intérprete de não ser um Selbstleser 
consistiria em adotar a atitude de Pierre Mesnard, 
zeloso copista do Quixote. Nem assim, entretanto, 
como declara a ironia de Borges, deixaria de compor 
uma nova obra literária, pois escrever, no século XX, 
um Quixote tão fiel não deixaria de ser profunda- 
mente original. Não se trata de renegar a experiência 
estética, de radicalizar a experiência calvinista, mas 
sim de, ampliando Kant, mostrar que o conhecimento 
da arte é nulo enquanto não aprendermos a quebrar 
sua equivalência com a estética, ou seja, enquanto não 
aprendermos a operacionalizar uma leitura distinta da 
de fruição e compreensão. Se esta é de direcionalidade 
linear e sintagmática, a inauguração da análise do 
discurso literário depende de mudar-se a idéia que 
mantemos do discurso, tomando-o não mais como ato 
de presença, mas sim como resultante da interação 
entre a presença (cadeia sintagmática) e ausência 
(cadeia paradigmática). A presença é, no caso, epife- 
nômeno da ausência. Isto significa dizer que nenhuma 
acusação à problemática estética será fecunda se não 
fundada em uma teoria explícita e antagônica. Na 
tentativa de esboçá-la, utilizaremos principalmente a 
obra de Lacan e seus discípulos. Para que entretanto 
não desenvolvamos uma particularidade, antes de estar 
enunciado o quadro geral em que aquela se dispõe, 
mostremos o conjunto das propriedades que separa 
a idéia do discurso nas problemáticas estética e sis- 
têmica. 


4. TEORIAS ESTÉTICA E SISTÊMICA 


DO DISCURSO 

Problemática sistêmica Problemática estética 
1) Centrada em invariantes 1) Centrada no receptor 
2) Leitura de dominância 2) Leitura de dominância/ 

paradigmática exclusividade sintagmática 
3) Função da exploração do 3) Função de um efeito de 

significante deslocamento 
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4) Supóe & autonomia da 4) Supóe que o discurso é 


lógica do inconsciente funçäo do consciente 

5) Supôe a linguagem ser 5) Supôe que a linguagem 
produto de articulaçäo equivale à presença do 
interna (sintagmática + dito (enunciado) 


paradigmática) e externa 
(linguagem X silêncio) 


(Gráfico A) 


Já estando as duas primeiras propriedades do 
quadro à esquerda suficientemente comentadas, pas- 


a 


semos à análise imediata das seguintes. 


A leitura estética é função de um efeito de deslo- 
camento porque, pretendendo falar da obra, o analista 
fala de si ou é falado por seus valores. A obra per- 
siste além da vontade de penetrá-la. Vontade a priori 
comprometida porque o circuito de sua realização é 
o circuito que deixa a obra de fora. A questão que 
então Marx se propunha a respeito de Homero não 
pôde sequer ser verdadeiramente entendida até apren- 
dermos a relacionar os legados da lingüística, da 
psicanálise e da antropologia, retificando-os uns à luz 
dos outros. A pergunta por que Homero até hoje 
nos importa deve ser diferenciada daquela de como 
as épocas têm interpretado o seu interesse. Esta con- 
cerne, não ao entendimento que de Homero têm ma- 
nifestado, mas sim de seu reconhecimento através de 
Homero. Tal reconhecimento, por outro lado, tem 
como contraparte não conhecê-lo, pelo menos sistema- 
ticamente. Caberia então dizer que sua constante atra- 
ção é sujeita à sua constante repulsão, Se a resposta 
for legítima, não há por que restringi-la ao épico 
grego. E' a própria literatura que se torna vítima, 
ao se tornar privilegiada. 


A quarta propriedade do quadro estético é formu- 
lada desde Platão. O engenho não basta para a arte, 
é pelo daimon que arde o discurso. Como aproximar- 
se então da sarça de fogo? Conjurando-a por logos. 
Assim como se estabelece a loucura estar do outro 
lado de quem fala, admitindo-se a sua palavra desde 


403 


i Scanned with | 
EB CamScanner 


que interpretada pela sanidade, assim também tem-se 
feito com a poesia. O comentário filológico, crítico ou 
interpretativo, com que se acompanham as obras elei- 
tas, constitui o texto que funciona como cámara de 
neutralizacáo, o que traduz e explica. Facilitar o seu 
acesso significa, no fundo, recodificá-lo do ponto de 
vista de logos, permitir a verossimilhança. O privilé- 
gio da cadeia sintagmática corre, portanto, paralelo 
ao realce do consciente, porta que trancafia os de- 
mônios e permite a gratificação salutar. 


Quanto à última propriedade, o já escrito atrás é 
suficiente. Identificando o discurso com sua totalidade 
declarada, conjura-se o horror do vazio. O discurso é 
uma modalidade do ser tranqüilizador. Daí se torna 
compreensível a atitude do professor que, diante da 
afirmação que certo colega preparava trabalho sobre 
o não dito na poesia de x, perguntou espantado: se 
não foi dito, como pode ser indagado?! Na verdade, 
se confundimos o discurso com o seu enunciado, nos 
oferecemos para não proferir senão enunciados deri- 
vados, impeditivos do acesso ao texto escolhido. 


Passamos a considerar o conjunto contraposto, o 
sistêmico. Trata-se por enquanto de sua apresentação 
sumária. 

Enquanto a problemática estética gira inevitavel- 
mente em torno das reações do receptor, a proble- 
mática sistêmica procura revelar os invariantes do 
texto, ou seja, os traços mínimos que, articulados, 
darão o sentido. Não é ocioso repetir que a categoria 
considerada não se confunde com a de constante. O 
invariante tem o mesmo recorte da estrutura: contém 
equivalência e diferença. Ou seja, os invariantes se 
organizam em colunas paradigmáticas, que são preen- 
chidas por signos que contêm cargas sêmicas equiva- 
lentes e, simultaneamente, distintas. Trata-se de obser- 
var como as diferenças se articulam em equivalên- 
cias, as quais, de sua parte, não sufocam aquelas, 
em absoluto. Tomemos para exemplo a nossa abor- 
dagem de «Uma faca só lâmina» de João Cabral de 
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Mello Neto. Destacamo-la porque no ensaio sobre o 
poema demos, ao aspecto que será focado, tratamento 
insuficiente. Discutindo a näo simbolicidade dos ter- 
mos geradores do poema, «bala», «relógio», «faca» e 
«làmina», distinguíamo-los dizendo que o ültimo era 
tanto gerado — metonímia de faca —, quanto gerador, 
pois dele partia a maioria dos sintagmas das séries 
do poema. O que porém dizer dos trés primeiros? 
A solução era de que, empregando a fórmula lévi- 
straussiana sobre o signo, arbitrários no ponto de 
partida, se tornavam motivados no ponto de chegada. 
Mas a explicação é defeituosa. Ao final da análise, 
ao invés, caberia mostrar a motivação a priori que 
os reuniria. Para simplificar o entendimento, assinalo 
o que se pode dizer sobre os mesmos no início da 
análise e o que se deverá indicar, retificadoramente, 
ao final. No princípio, os signos do poema permitem 
a seguinte esquematização: 


Bala, relógio, faca: geradores imotivados. 
Lâmina: gerado (motivação metonímica), gerador. 
Demais termos: gerados motivados. 


A caracterização pareceria satisfatória porque, à se- 
melhança do que o lingiiista faz com os fonemas, cada 
termo é definido por um feixe de propriedades relacio- 
nadas — gerador-gerado, imotivado-motivado —, dos 
quais pelo menos uma distingue este elemento daquele. 
Na verdade, porém, a caracterização aceita precipita- 
damente a imotivação. Ou melhor, deixa de aplicar 
retroativamente o que aprendera sobre os termos ge- 
rados. Sem pretendermos repetir o desenvolvimento 
ali feito, apenas indiquemos que a área de carga po- 
sitiva é preenchida por elementos de transitividade 
ferina. Aplicando-se, ao final, a fórmula aos gerado- 
res, vemos não serem eles imotivados e, portanto, 
aleatórios. Fosse assim poderiam ser substituídos por 
quaisquer outros, respeitados os princípios de grama- 
ticalidade. Por que entretanto palavras como «flecha», 
«granada», «morteiro» seriam absurdos, senão por se- 
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rem investidos de cargas sêmicas não só distintas, 
mas divergentes? Donde o princípio da imotivação 
absoluta não se sustenta. Daí então se conclui que 
poderíamos aplicar a «bala», «relógio», «faca» o mes- 
mo conjunto sêmico deduzido quanto aos termos ge- 
rados e positivos? Não, porque dizé-los dotados de 
transitividade ferina não é bastante para separá-los 
dos signos exemplificativamente expostos. A descrição 
necessita ser mais precisa: «Bala», o gerador por 
excelência, distingue-se pela combinação de cinco se- 
mas: 1/objeto/ 2/movente/ (de) 3/contundência/ 4/ 
convergente/ (e) 5/transpassante. «Relógio» e «faca» 
são geradores já motivados pelo primeiro, pois com- 
portam propriedades extraídas de seu conjunto maior. 
Em «relógio» temos: 1/objeto/, 2/metonimicamente 
movente/, 3/metaforicamente contundente/, por efeito 
de seu funcionamento contextual. Em «faca» é ainda 
mais simples: 1/objeto/ 2/movido/, (de) 3/contundên- 
cia/ 4/convergente/ (e) 5/ transpassante/. 


Por outro lado, a consideracáo da alternativa sémica 
«industrial/artesanal» levanta um problema teorica- 
mente saliente. Sendo «bala» e «relógio» objetos indus- 
triais, e «faca» — o poema precisa «melhor se de 
Pasmado», localidade pernambucana famosa por suas 
peixeiras —, artesanal, o conjunto não opta por uma 
possibilidade exclusiva, no caso o sema «industrial», 
que impedisse a permutação pela hipotética «flecha». 
Se «flecha» permanece alternativa absurda é porque a 
descrição sêmica deve conter, entre seus formantes, 
o referente a contexto. Ou seja, «bala», «relógio» e 
«faca» presumem um contexto predominantemente in- 
dustrial, cujo tipo de produção, entretanto, permite o 
convívio com a fabricação artesanal, À descrição dos 
traços pertinentes de cada gerador, portanto, deve-se 
acrescentar o formante comum: contexto de dominàn- 
cia industrial, a que repugna elemento de contexto 
puramente artesanal: «flecha», 


Considerando as três descrições anteriores, temos a 
retificação seguinte: 
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Bala: gerador n&o gerado, motivante. 
Relógio, faca: geradores gerados, motivados. 
Lámina, gerado, gerador, motivado. 

Outros termos: gerados, motivados. 


Para que o quadro fosse exaustivo, deveria de- 
signar, entre os termos restantes, as áreas sémicas 
ocupadas por cada subgrupo. Para efeito contudo da 
questão levantada — o invariante como produto da 
combinatória entre equivalência e diferença — o escla- 
recimento já é bastante. A diferença, no caso, se mos- 
tra pelo fato de que cada termo contém pelo menos 
um traço diferencial. Por outro lado, deixando o co- 
mentário mais exaustivo da razão da leitura para- 
digmática praticada para a discussão posterior sobre 
o plano do sentido, resumimo-nos agora a considerar 
sua mera viabilidade. Afinal de contas, o que enten- 
demos por dominância e por que falamos, no gráfico 
A, em exclusividade apenas a propósito da leitura 
sintagmática? As duas perguntas podem ser junta- 
mente resolvidas. Qualquer leitura começa sintagmá- 
tica. Esta é a sua marca original. Ao se iniciar assim, 
poderá eventualmente recorrer a elementos paradig- 
máticos ou não se interessar por eles, em nenhum 
instante. De fato, este tipo de leitura é o freqüente 
näo só porque segue o princípio de realizacáo empírica 
do discurso, quanto, e principalmente, porque corres- 
ponde à concepcäo usual do discurso (modalidade de 
ser, forma de presença). Já a leitura de dominância 
paradigmática se distingue porque, embora seu ponto 
de partida seja sintagmática, seu ponto de chegada 
o inverte. Utilizando a terminologia escolástica, na 
leitura de exclusividade ou dominância sintagmática 
o terminus a quo é o equivalente ao terminus ad quem, 
enquanto, na de dominância paradigmática, o terminus 
ad quem há de forçosamente se opor ao terminus a 
quo. Por força de que fator contudo a inversão é pos- 
sível? A leitura de dominância paradigmática começa 
a obedecer à ordem sintagmática mesmo porque, do 
contrário, estar-se-ia fadado a aplicar à linguagem- 
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objeto uma forma pré-constituída, a exemplo de quem 
transpusesse certa análise de certo poema a outro, 
sob a justificação de ser do mesmo autor. E' a leitura 
sintagmática que nos leva a descobrir os filões, que 
nos faz observar as primeiras repetições, que nos en- 
caminha para as hipóteses iniciais. A diferença só 
começa agora. Ao passo que na leitura antagônica, 
das hipóteses deriva o discurso interpretativo, na pa- 
radigmática, a hipótese oriunda da repetição de certas 
figuras, procedimentos, palavras ou áreas semânticas 
leva à tentativa de formalização das colunas para- 
digmáticas, Isso equivale a dizer que a constituição 
paradigmática só é possível pelo grau de redundância 
contido em toda mensagem. Donde melhor se explicar 
por que preferimos efetuar o tratamento exaustivo do 
papel do paradigmático só depois de termos discutido 
o papel da redundância. 


Usualmente, a idéia de redundância se acompanha 
de uma nota de desprezo. Com efeito, numa leitura 
de ascendência sintagmática, a redundância, embora 
se lhe reconheça necessária à comunicação, é tomada 
como elemento secundário. (Daí a tentativa de alguns 
poetas de vanguarda, que, para resguardar a infor- 
mação de todo nova, eliminavam as vogais, infelizes 
porta-vozes da redundância). Assim a inversão da 
leitura exige a reconsideração anterior da redundân- 
cia. Sem ela não haveria limite para as possibilidades 
combinatórias da narrativa e a análise estrutural se- 
ria impensável, Três regras são formuladas por Lévi- 
Strauss para a sua recuperação: a) as inúmeras ver- 
sões a que um mito qualquer se submete não se apre- 
sentam numa escala de igualdade. E' preciso distin- 
guir as suas famílias, O antropólogo exemplifica com 
og Pueblo, onde se diferenciam os mitos de emergência 
e origem, os mitos de migração e os contos regionais, 
nos quais as grandes oposições lógicas e cosmológicas, 
do primeiro grupo, são reduzidas às dimensões das 
relações sociais. Nesta hierarquia, são mais importan- 
tes os mitos que contêm as oposições empregadas por 
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outra espécie, sem que o inverso seja verdadeiro — 
critério de abrangéncia lógica; b) pelo argumento 
anterior, as versões se hierarquizam segundo uma 
razão etnográfica contextual. Pelo segundo, ainda 
assim se estabelecem, contudo, por motivo interno. Ou 
seja, certas versões são fortes, o que vale dizer, mais 
completas que outras, as mais fracas. Daí se infere 
a regra, já aplicada no capítulo anterior: as versões 
fracas pertencem ao mesmo sistema das versões for- 
tes; c) o contexto etnográfico permanece como base 
da hierarquia. Assim sucede porque nem todas as ver- 
sões se relacionam com a realidade etnográfica do 
mesmo modo. Algumas, a que chamaríamos subordi- 
nadas ao princípio de realidade, oferecem uma ima- 
gem que corresponde a seu contexto externo. As de- 
mais vão-se afastando progressivamente, a ponto de 
substituírem a lógica simples das primeiras por ver- 
dadeiros efeitos de torsão, que só se esclarecem pela 
comparação com as superiores. À primeira espécie, 
pertencem os mitos de primeiro grau, a partir daí 
escalonando-se os demais (cf. Lévi-Strauss: 1964, 339). 
A classificação segue não só um princípio de eco- 
nomia — os mitos de primeiro grau têm uma quan- 
tidade de redundância maior, pois se ajustam ao con- 
texto externo — quanto revela a peculiaridade do 
discurso mítico, espécie que se caracteriza pelo modo 
de transição entre a obediência ao princípio de rea- 
lidade e ao de re-presentação, depois discutido. 


O realce concedido à redundância nos permite, 
ademais, seguindo Lévi-Strauss, refazer o significado 
da retórica. «Se, portanto, os mitos e os ritos mani- 
festam uma predileção pela hipérbole, não se trata 
de um artifício retórico. A ênfase lhes é natural, 
exprime diretamente suas propriedades, é a sombra 
visível de uma estrutura lógica que permanece ocul- 
ta» (idem, 345). 

O que vale dizer, limitando-se tradicionalmente a 
retórica à descrição da superfície do texto, o estilo, 
explica-se que a ênfase e a redundância tenham sido 
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consideradas artifícios, cuja função última se redu- 
zia a meio de convencimento e adorno do «conteúdo», 
A secundariedade da redundância era convergente à 
função floral concedida à literatura. Ambas resultam 
de uma Verstehung, que dissipava as possibilidades de 
ir-se além dos canteiros estilísticos. 

Note-se, por fim, que a redundância opera em dois 
níveis: a) ao nível do vocábulo — “papá”, ‘mamé’ e 
da frase — 'n'quero não”; b) ao nível transfrásico 
que é tanto um além da frase, quanto um aquém da 
mesma. Ao primeiro corresponde a reduplicação, apli- 
cando-se o que Lévi-Strauss escreve sobre a reduplica- 
ção do signo: «Pela reduplicação, o segundo membro 
sublinha enfaticamente a intenção significante, de que 
se poderia duvidar, caso permanecesse sozinha, es- 
tivesse presente no primeiro» (id., 345-6). 

Já a reduplicação transfrásica não tem a mesma 
identificação física, pois, no caso, reduplicáveis são 
as frases que apresentam a mesma informação se- 
mântica. Ela assim corresponde ao isomorfismo dos 
códigos, que, por efeito da posição dos mitos quanto 
ao princípio de realidade, é mais agudo que na lite- 
ratura. Em suma, portanto, a leitura de dominância 
paradigmática supõe, para sua realização operacio- 
nal, que antes tenhamos revisto a noção convencio- 
nal de redundância, sujeitando-a a princípios de pra- 
ticabilidade. 

Passamos ao comentário da terceira propriedade 
apresentada no gráfico A. 


O efeito de deslocamento, de que a leitura estética 
é função, privilegia os significados, seja que se in- 
cline pela análise dos conteúdos, seja que privilegie 
a forma, pois a oposição entre conteúdo e forma é 
menos antagônica que se fez crer. Ambas as noções 
mantêm a idéia do signo como significado sobre sig- 
nificante, mesmo antes de que Saussure a formulas- 
se, Conteudistas e formalistas estão assim do mesmo 
lado, como dois partidos políticos que, durante a cam- 
panha eleitoral, parecessem postular sistemas radical- 
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mente diversos, quando a diferença não passaria de 
meios e matizes do mesmo. Tais modalidades sáo va- 
riantes da mesma colocacáo básica, isto é, da mesma 
problemática, a qual, portanto, apresenta as seguintes 
características: a) adere ou se conforma à descri- 
cáo lingüística do signo; b) isso mesmo por realçar 
o efeito do significado — constitutivo do que cha- 
maremos plano da significação —, resultante da lei- 
tura de dominância sintagmática. Transitoriamente, 
a partir destas linhas, definimos pois a exploraçäo 
contrária do significante como decorrente da ruptura 
eom a postulação da categoria pela lingüística. O 
significante não é uma pura descontinuidade, sustento 
destinado a veicular uma diferença semântica, difun- 
dida pelo significado, mas sim elemento já semantica- 
mente carregado. O que vale dizer, é tão «significado» 
quanto o significado, conforme desenvolvemos no ca- 
pítulo IV. Em segundo lugar, o significante contém 
um «significado» distinto do expresso, porque é um 
não-dito, ou seja, elemento privativo da dimensão da 
ausência, que também se integra no discurso. O rom- 
pimento aludido com a lingiiística, contudo, não sig- 
nifica nenhum apartheid, pois indica apenas o reco- 
nhecimento de sua incapacidade em fundar a teoria 
do discurso, para a qual, por vias às vezes discordan- 
tes, convergem os esforços de Lévi-Strauss, Lacan e 
Foucault. É então por sabermos que o significante diz 
da semântica oculta, presente enquanto ausente, afir- 
mada enquanto não vista, que necessitamos operacio- 
nalizar uma inversão, cujas partes principais são: 
leitura de dominância/de exclusividade sintagmática, 
transformada em leitura de dominância (nunca de 
exclusividade) paradigmática; redundância, como lado 
ocioso do discurso, transformada em condição para a 
descoberta da estruturalidade; significante, confundi- 
do com descontinuidade, transformado em portador da 
verdade dos demônios. 


Chegamos ao comentário da quarta propriedade do 
quadro de referência. 
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Como o leitor já terá percebido, os dois conjuntos 
do gráfico tém um caráter cerrado, cada propriedade 
estando inextrincavelmente presa às demais. Assim 
a lógica do inconsciente se relaciona à propriedade 
anterior — papel do significante —, porque esta cons- 
titui a sua base de expressáo e se relaciona com a 
segunda propriedade — domináncia paradigmátiea — 
por ser através das colunas paradigmáticas que capta- 
mos a linguagem do inconsciente. Já parece ocioso re- 
petir-se por que o inconsciente é lógico. A conclusáo 
seria entretanto discutivel se näo contássemos com a 
obra de Lévi-Strauss, pois se lhe poderia contrapor 
8 do próprio Freud, onde o inconsciente remete para 
pulsões e base afetiva. A leitura de orientação lin- 
güística efetuada por Lucan sobre a obra do criador 
da psicanálise entretanto corta o risco. 


Ao afirmar o caráter de linguagem do inconscien- 
te, ao associá-lo ao significante, pontos que serão de- 
pois discutidos, Lacan demonstra que a afetividade 
não é, no sentido hjelmsleviano, a substância origi- 
nária, mas sim a matéria que fala depois de inscri- 
ta na disposição da forma — operadores lógicos — 
do inconsciente. Assim como, provando o caráter cer- 
rado das propriedades de cada conjunto, a identifi- 
cação do discurso com a dimensão da presença, pró- 
pria à problemática estética, remete ao papel deter- 
minante do consciente, assim também postular-se o 
discurso como combinatória entre o cheio e o vazio 
nos leva à construção de uma teoria, que faz o dis- 
curso ancorar na autonomia da lógica do inconsciente. 


Passemos brevemente a considerar a quinta e últi- 
ma propriedade. 


A teoria do discurso que hoje se esboça implica a 
quebra de qualquer pretensão imperialista da lingüís- 
tica. A língua é bem o seu objeto, mas não a lingua- 
gem. Distinguimos uma da outra por efeito de seu 
objeto: a língua diz respeito à carga verbal, ao pas- 
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so que a linguagem é um continente semiológico. 
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Mostra-o tanto Freud ao perceber que o sonho sem- 
pre traz um lastro visual, quanto Lévi-Strauss, ao 
indicar o complexo jogo das transcodagens, objeto de 
consideracáo do capítulo V. Por exemplo, para pen- 
sar a mulher — cf. CC, «Cantate de la sarigue» — 
os mitos sul-americanos empregam uma codificacáo 
olfativa, identificando-a com o gambá, outra astronô- 
mica, à mulher-estrela que se transforma em gambá, 
reduplicando o carâter do código olfativo e provocan- 
do seu desdobramento sociológico, pois a mulher-es- 
trela é uma nutriz, que ensina aos homens o cultivo 
das plantas comestíveis, sob o preço de se manter 
casta, transformando-se, depois de violada pelo cunha- 
do, em serpente mortífera, com o que se retorna ao 
domínio da mensagem do código olfativo. Cada um 
dos códigos expressa a mesma mensagem, modulan- 
do-a porém diferentemente. Assim, no exemplo, o có- 
digo olfativo diz da ambigiiidade da mulher — dotada 
de fedor como o gambá, capaz dele se liberar, ao 
fazer-se mãe. Já o código sociológico se especializa 
na segunda função, ao tematizar a condição da mu- 
lher redimida ao se tornar procriadora de homens, 
enquanto o astronômico reduplica e explicita melhor 
as funções enunciadas pelo primeiro código. 


Em síntese, os discursos de re-presentação, realiza- 
ções na linguagem e não na língua, trazem uma vo- 
cação semiológica e não lingiiística, seja porque, ma- 
terialmente, convocam códigos diversos, seja porque, 
formalmente, a concepção restritiva do signo em lin- 
gúística a impede de captar as dimensões do discurso, 
tal como enunciadas e praticadas tanto por Freud, 
quanto por Lévi-Strauss. Estas dimensões, já o sabe- 
mos, são as da presença ou do cheio e da ausência 
ou do vazio. As mesmas se articulam de dois modos, 
dos quais 86 temos nos referido ao primeiro (a arti- 
culação interna). A articulação interna, ainda apreen- 
sível lingüisticamente, compreende cadeia sintagmá- 
tica e paradigmática. A seu lado, porém, muito me- 
nos desenvolvida, afetuada sobre um eixo que ultra- 
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passa a lingüística, realiza-se a articulaçäo externa. 
Esta diz respeito às relações entre linguagem e não- 
linguagem, a qual não se identifica com o inefável. 
Na verdade, este eixo só é pensável depois de interio- 
rizarmos que a linguagem ou a língua não é pro- 
priedade do consciente, pois já o inconsciente fala em 
linguagem, linguagem segunda que, não podendo ser 
escutada, necessita ser construída. O eixo da articula- 
cão externa é também um eixo de pura construção, 
dfdutivamente afirmado, empiricamente não validá- 
vel. Até que ponto, entretanto, não introduzimos a 
fantasia a pretexto de ajudar, embora remota e gros- 
seiramente, uma nova constituição científica? Dire- 
mos por acaso que a lógica do inconsciente está para 
a não-linguagem, assim como as significações cons- 
cientes, lingiiisticamente apreensíveis, estão para a 
linguagem? Seria o requinte da arbitrariedade. Para 
compreendermos o estatuto próprio da não linguagem, 
isto é, do silêncio, precisamos recordar que a lingua- 
gem compreende duas dimensões, uma explícita, a 
cadeia efetivamente manifestada, outra implícita, re- 
presentada pela não-cadeia do calar. Esta não-cadeia, 
contudo, é também uma presença, como já sabe o povo 
proverbial: «calar é consentir». O que vale dizer, é 
ainda um falar. Não dizemos pois que voz articula- 
da e voz calada pertencem a planos diversos do dis- 
curso, o do significado e o do significante. Ao con- 
trário, ambos imediatamente se incluem no primeiro. 


O silêncio se distingue do calar não por deixar de 
ser linguagem, mas porque é impossibilidade de lin- 
guagem. O silêncio contudo não é um vazio absoluto. 
Se o fosse não poderíamos concebé-lo. O silêncio é 
função de certo significante não receber a ocupação 
de um significado. Para compreendê-lo, portanto, uti- 
lizamos o princípio da abundância do significante, 
isto é, partimos do conhecimento de que nenhum sig- 
nificado encobre plenamente o seu significante. Não 
se trata porém de dizer que o significado não é fixo, 
mas flutuante, pois outras significações podem-se loca- 
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lizar por meio das condensações e deslocamentos efe- 
tuados sobre a mesma base significante. Mais do que 
isso, deve-se declarar que a aludida abundância já é 
função de o discurso não conseguir se transformar 
em atualização plena, completa, acabada. O que eu 
digo, mormente nos discursos de re-presentação, sem- 
pre me ultrapassa. Já havendo tratado da questão 
no capítulo IV limito-me a considerar um exemplo. 
O mito mundurucu M;4s contém um episódio que 
parece exigir desenvolvimento não feito pelo analis- 
ta. Aí se narra que a rã, em paga do serviço prestado 
pela heroína, manda que esta se lave no rio, onde, 
se tiver a precaução de manter-se voltada para a nas- 
cente e não olhar para trás, seu corpo sujo atuará 
como o timbó, sufocando os peixes. Abandonemos a 
seqüéncia do episódio, para nos perguntarmos como 
se explicaria a ordem peremptória do animal, que, 
ao ser contrariada, acarreta a perda da função ativa 
da mulher — deixa de ser matadora de peixes, para 
se converter em sua mera recolhedora. É a partir de 
um dado etnográfico, referido por Lévi-Strauss, que 
temos ocasião de interpretar a passagem. Ao que tudo 
indica, entre os Mundurucu, as mulheres eram priva- 
das, quando da pesca com timbó, de função ativa, 
permanecendo na juzante, para que recolhessem os 
peixes sufocados pelo veneno lançado pelos homens, 
Jue se punham rio acima (CC, 262). Ou seja, den- 
tro da realidade, a mulher tem o papel passivo de 
coletora dos peixes atingidos, devendo manter-se vol- 
tada contra a corrente, encarando o lugar ocupado 
pelos homens. Miticamente, ao invés, sua posição, 
por um lado, é antagônica, pois tem função ativa, 
por outro, é idêntica: deve manter o lugar que ocupa 
na realidade. O mito ademais justifica a sua passi- 
vidade real como castigo pela desobediência à instru- 
ção da rã. Ora, se o mito inverte a realidade por um 
ângulo, por que também não o faz pelo outro? Por- 
que o significante vazio da realidade, desapareceria 
se a inversão fosse completa. Ou seja, mesmo na pro- 
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cura de provar por que à mulher näo pode ter o 
papel reservado aos homens — função ideológica do 
mito —, 2 narrativa mítica n&o «esquece» de manter 
as mulheres referenciadas pela posição masculina. 

No exemplo, não temos um calar, pois o significan- 
te vazio de significado indica o silêncio, ou seja, não 
uma linguagem oculta, mas uma não-linguagem. 

O exemplo comentado porém ainda levanta dúvidas, 
pois, de qualquer modo, embora vazio, há um signifi- 
cante, ou seja, um componente de linguagem. Mas o 
silêncio pode, ainda mais drasticamente, ser função 
da ausência do próprio significante. É nesta acepção 
que, adaptando Bachelard, dizemos que a química mo- 
derna, até o advento de Lavoisier, é uma não-lingua- 
gem, um silêncio. No mesmo sentido parece possível 
decodificarmos as mudanças pelas quais tem passado 
a concepção de loucura, no Ocidente. E, se como de- 
clara Foucault, não é impensável uma época, talvez 
não remota, em que a própria interdição da loucura 
se dissipe, o seu desaparecimento corresponderá não 
à criação de uma linguagem calada, mas sim do silên- 
cio sobre sua ex-existência. Em síntese, quando o 
silêncio não é função de um significante vazio, é de- 
corrência dos limites de uma episteme — «... confi- 
guração de formas de apreensão das produções da 
cultura, as quais já constituem, com relação àquela, 
um saber aquém das ciências ou das filosofias», con- 
forme a conceituação de Canguilhem (1969,523) — 
dentro da qual a fala, possível no interior doutra, 
permanece oclusa, desconhecida. Em ambos os casos, 
conforme já indicávamos há anos passados (cf. LCL: 
1968, 40-79), o silêncio não é produto de uma proibi- 
ção ou de um cálculo sobre a inoportunidade da fala. 
Ele é a impossibilidade mesma do discurso, seja por- 
que o código contém signos imperfeitos (significante 
vazio), seja porque nem mesmo o possa prever. 

Esclarecido o quadro das problemáticas estética e 
sistêmica, passemos a desenvolvimentos particulares. 
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5. REMEMORACAO DO CAMINHO 


Só agora conseguimos tomar o pulso de nossa traves- 
sia. Os seis capitulos que a compóem sáo divididos 
trés a trés. Cada uma das partes se refere a cada uma 
das duas problemáticas destacadas. Dentro da pri- 
meira, proeuramos extrair o que seria mais funda- 
mente intrínseco à estética, objeto do capítulo de 
abertura, o que dava lugar à expansáo prática dos 
dois capítulos seguintes. Aí aprendemos não só a ne- 
gar, quanto a descobrir os indicadores, que, ao serem 
sujeitos a uma nova problemática, recebem entendi- 
mento mais fecundo. Refiro-me especialmente às obras 
de Aristóteles, Kant, Tynianov e Bakhtin. Como um 
círeulo que, em movimento centrífugo, expulsasse do 
centro os seus membros, obrigando-os a girar na zona 
mais externa, encontrávamos tais figuras localizadas 
numa situação limite, depois da qual o desprendimento 
da problemática estética nos pareceria irremediável. 
Fossem outras as condições da vida de Tynianov, te- 
ria ele dado o salto? Porque o admiramos tanto, as- 
sim como a Auerbach, gostaríamos de imaginá-lo. 
Mas «lasciate ogni speranza»: o inevitável não é me- 
nos rude na ciência. O fato é que a tênue trilha que 
deles se escoa não veio a ser ampliada com o emprego 
do estruturalismo, na análise literária. Ao contrário, 
se um Barthes ainda compensa sua modéstia de pen- 
sador pela agudeza da écriture, um Todorov, que lhe 
veio suceder em fama, faz o tranqüilo bricolage dos 
formalistas, em que se apóia mais do que confessa, 
eom pretensóes de um estruturalismo, que suspeita- 
mos nunca tenha sido bem estudado. A questäo mais 
se compliea se destacamos as passagens de Lévi- 
Strauss sobre arte a literatura (cf. cap. IV). A esté- 
tica mostra seus poderes e dela não se desgarra se- 
quer aquele que tomamos como mestre. Pelas razóes 
aludidas, nosso ingresso na problemática sistémica näo 
deixará de causar espanto (ou indignacáo) nos que 
acreditem na validez das compartimentalizações aca- 
dêmicas. Mergulhando na obra lévi-straussiana, entra- 
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mos em área em que seremos recusados por seus pro. 
fissionais. Levantando düvidas e objecóes, propondo 
novos ou discrepantes caminhos, atraímos a suspeita 
dos ortodoxos. Aceitamo-las como a carga necessária e 
não nos desfazemos desta atitude, sequer no capítulo 
final. Não teria razão montá-lo sobre as fichas de lei- 
tura dos críticos «estruturalistas», pois náo efetuaram 
o corte de problemáticas e, por isso, sua quase inani- 
dade apenas prolonga o «mistério» que nos congratu- 
lamos em associar à poesia. Seria preciso dizer ainda 
que, quando o objeto se rebela contra nossos instru- 
mentos de pesquisa, sáo estes que mostram a sua in- 
suficiência e não aquele que comprova sua. inefabili- 
dade? Quem entretanto ouvirá o que dizemos? Os 
ouvidos ficam surdos quando já não escutam as anti- 
gas melodias. Não mais valeria portanto fazer juízo 
de estratega e historiar as «nouvelles critiques», di- 
vergéncias, rompimentos e conciliações? Mas escrever 
já é bastante inútil para ainda acrescentarmos outra 
razão de inutilidade. Seria, além do mais, compactuar 
com o ingênuo evolucionismo que tanto Valéry quan- 
to Proust notaram na apreciação da literatura. No 
já lembrado «Discours sur Vesthétique», Valéry mos- 
trava a debilidade do critério com que se definem as 
diferenças e as valorizações dos diversos escritores. 
O que aparece depois é apreciado pela força de des- 
vio que apresenta contra a norma instituída ou repre- 
sentada pelos autores de antes. Daí ser «muito fácil, 
nas artes, conceber a inversão dos antigos e dos mo- 
dernos, considerar Racine vindo um século depois de 
Victor Hugo» (1937, 1302). Portanto a chamada hu- 
manização realizada pelo juízo estético — já mos- 
tramos que a idéia de desvio centra-se neste — não 
estabelece mais que a negação da existência própria 
do objeto causador de beleza. 


No mesmo rumo e com idêntica agudeza segue a 
reflexão de Proust. Em Le côté des Guermantes, co- 
menta o narrador: «Cet éloignement imaginaire du 
passé est peut-être une des raisons que permettent 
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de comprendre que méme de grands écrivains aient 
trouvé une beauté géniale aux oeuvres de médiocres 
mystificateurs comme Ossian. Nous sommes si étonnés 
que des bardes lointains puissent avoir des idées mo- 
dernes, que nous nous émerveillons si, dans ce que 
eroyons un vieux chant gaélique, nous en rencontrons 
une que nous n'eussions trouvée qu'ingénieuse chez un 
contemporain» (1920, 417). 


É mesmo por nos mantermos ilhados no presente, 
confortavelmente compensados pela superioridade de 
nosso tempo, amparados pela idéia do progresso das 
relações sociais, que nos concedemos o direito de admi- 
rar faixas do passado. Que admiração contudo será 
esta senão a de um Narciso, que, imerso em si, no 
outro só vê aspectos seus? Ossian contemporâneo se- 
ria um medíocre, Ao envelhecê-lo, porém, nos rego- 
zijamos com a semelhança do passado, com o fato, 
em suma, de termos sido previstos há tanto tempo. 


Ao reconhecermos o «estágio de espelho» (Lacan) 
em que a experiência estética se realiza, já não se 
afirma, porém, que a arte inevitavelmente partilhe 
do mesmo destino. A primeira postulação nos remete 
para a genialidade da colocação kantiana; supor que 
a arte reside no mesmo espelho, à sua debilidade. Pelo 
motivo invocado, explica-se então por que quase não 
tratamos dos críticos estruturalistas; sem uma refle- 
xão prévia sobre o papel da estética, eles não soube- 
ram se distinguir doutras correntes. Por outro lado, 
contudo, se nos recusássemos a falar de qualquer 
aplicação estrutural à literatura, daríamos prova de 
preconceito infantil. Considerando pois a obra ime- 
diata de Saussure e a poética de Jakobson, se bem 
que com brevidade, mostraremos em que medida eles 
se aproximam ou comprometem o corte das proble- 
máticas. 
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6. OS INÉDITOS DE SAUSSURE 
SOBRE ANALISE POÉTICA 


Devemos ao ensaísta suíço Jean Starobinski o con- 
tato com parte da obra saussuriana que permanecera 
desconhecida: suas pesquisas sobre a linguagem poéti- 
ca (cf. Starobinski: 1964, 1967 e 1969). Considerando 
o verso saturnal latino, Saussure mostrava que o dis- 
curso é um palco, que fala um texto que permanece 
nos bastidores. Tomamos um de seus exemplos: «Tau- 
rasia Cisauna Samnio cepit, é um verso anagramático, 
contendo completamente o nome de Scipio (nas síla- 
bas ci-pi-io, ademais no S de Samnio cêpit que é ini- 
cial de um grupo em que quase toda a palavra Scipio 
retorna. — Correção de — cêpi — pelo — ci — de 
Cisauna)» (in Starobinski: 1967, 1907). Ou seja, o 
enunciado (palco) do verso é a paráfrase fônica de 
uma figura, Scipio, cujas sílabas fornecem os traços 
que engendram a dimensão visível. Noutras palavras, 
o texto efetivo não pode ser elucidado se não se apreen- 
de o texto ausente, sobre cuja ausência se estabelece 
a cadeia sintagmática. A este subtexto gerador, Saus- 
sure chamará anagrama, o qual se distingue da dis- 
posição mais complexa do hipograma, pois a unida- 
de elementar do primeiro, o monófono, supõe a re- 
lação da base com a sílaba do enunciado, efetuada a 
partir da equivalência de um só elemento sonoro, ao 
passo que a unidade elementar do hipograma, o difo- 
no, se caracteriza pela relação estabelecida entre dois 
elementos sonoros. Não se suponha, contudo, que o 
dífono implica repetição silábica, a exemplo, na pas- 
sagem transcrita do ci de Scipio, repetido, pelo enun- 
ciado, em Císauna. O  dífono, ao contrário, supõe 
maior liberdade, permitindo obter-se «PO de uma pa- 
lavra como procul (...)» (in Starobonski: 1969, 13). 
O que vale dizer, o fundamento da correspondência 
entre texto e subtexto não é a sílaba, mas o traço — 
poderíamos também dizer a letra no sentido lacania- 
no, evitando-a porém pela possibilidade de confundi- 
la com a significação material do termo. Os anagra- 
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mas, portanto, e mais fortemente os hipogramas, su- 
põem: a) uma motivação fônica/grafemática; b) que 
tem a função de verdadeira contrainte. O enunciado 
poético não é sujeito apenas às pressões gramaticais 
ou rítmicas, aos efeitos de estilo. Ao invés, as pres- 
sões sintagmáticas já são subordinadas à pressão de 
um elemento ausente, a figura geradora. A partir daí, 
como escreve Starobinski, «sendo a questão: que há 
imediatamente atrás do verso? A resposta não é: 
o Sujeito criador, mas a Palavra indutora» (1967, 
1916). 


É sintomático que o editor dos inéditos saussuria- 
nos não apresente nenhuma passagem em que o mes- 
tre genebrino escreva esta inferência. Acontece que 
Saussure não dispunha, no panorama científico de sua 
época — a menos que tivesse entrado em contato e 
imediatamente reconhecido o significado de outro mar- 
ginal, Freud — de parâmetros suficientes para che- 
gar àquela conclusão. Ao invés entre as dúvidas que 
se colocam, manifestação de sua proibidade científi- 
ca, ressalta a verificação de inexistência de quadro 
teórico, capaz de sustentar o seu achado. Com efeito, 
a questão que Saussure se põe, à medida que cresce 
o material analisado e o subtexto dos bastidores se 
acusa mesmo em prosador sem preocupações literá- 
rias, como César, é se a sua descoberta seria mais 
que um fantasma, exercício especular e resultante da 
prática de Selbstleser. E, na passagem em que for- 
mula sua hesitação, nos reconheçamos a todos, ana- 
listas do discurso, mais interessados na testabilidade 
das hipóteses que no estardalhaço da novidade: 
«Quando um primeiro anagrama surge, parece que 
seja a luz. Depois, quando se vê que se pode acres- 
centar um segundo, um terceiro, um quarto, é então 
que, bem longe de se ficar aliviado de todas as dú- 
vidas, começa-se a não ter mais sequer confiança 
absoluta no primeiro: pois chegamos a nos pergun- 
tar se, em definitivo, não se poderiam encontrar to- 
das as palavras possíveis em cada texto ou a nos inda- 
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gar até que ponto as que se ofereceram, sem ser 
procuradas, sáo verdadeiramente cercadas de garan- 
tias características (...)» (in Starobinski: 1969, 
29). Na falta da categoria do inconsciente, Saussure 
procura respaldo onde hoje sabemos que não encon- 
traria apoio. Assim recorre aos tratadistas latinos e 
não vé explicitada nenhuma regra de ratificação. A 
figura mais aproximada que neles localiza, a alitera- 
ção, «não passaria de uma manifestação particular, 
e uma das mais insignificantes» (in Starobinski: 
1967, 1907), do anagrama. 


Saussure acreditava que seu achado se validaria 
caso os tratadistas assinalassem a correspondência 
entre texto e subtexto em forma de regra, transmi- 
tida de geração a geração. Se, entretanto, não o con- 
firmam, se as «paráfrases fônicas» surgem abundan- 
tes, como deixar de concluir que o fantasma da arbi- 
trariedade se instala no hiato? Daí mesmo a espe- 
rança que Saussure passa a depositar em uma segun- 
da hipótese de verificação. Na obra de um latinista 
contemporâneo, Saussure torna a encontrar a recor- 
rência de hipogramas. Apressa-se então a escrever ao 
colega, dando conta de suas pesquisas e indagando- 
lhe da intencionalidade do procedimento. A prova de- 
cisiva seria a consciência do autor. Ela fracassa: 
Giovanni Pascoli não responde à solicitação de Saus- 
sure e este, interpretando sua omissão como discor- 
dância, abandona a pesquisa. A correspondência com 
o professor-latinista, de que Starobinski nos oferece 
fragmentos, é o trágico relato de um avanço que se 
adiou porque Saussure não dispôs em tempo das coor- 
denadas teóricas indispensáveis. Sabendo-se, além do 
mais, que elas tampouco existiram para justificar a 
publicação do Cours, melhor compreendemos por que 
Saussure nunca o tenha pessoalmente redigido. Por 
outro lado, o caráter das pesquisas interrompidas nos 
mostra a razão de se ter o estilo como um epifenô- 
meno, cuja cadeia deve ser descontituída. Ora, se a 
genialidade de Saussure não foi bastante para que 
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rompesse o siléncio da episteme de sua época, aí con- 
seguindo instalar apenas um significante vazio, pare- 
cerá menos intrigante que um discípulo seu tenha 
se tornado um dos fundadores da estilística... 


Por mais simpáticos, no entanto, que sejamos ao 
reconhecimento do pioneirismo de Saussure, não po- 
demos declarar que aí já se apresenta o programa 
completo da abordagem necessária do discurso. Ao 
contrário, o correto será distinguir-se a trilha e a 
inadequação interna com que opera. Pelo primeiro 
aspecto, as pesquisas sobre os versos saturnais mos- 
tram que o discurso é o palco, onde a significação 
representa. Como declara o fragmento de Saussure: 
«A segiiência destas palavras, por mais rica que seja 
pelas idéias que evoca, não indicará jamais a um indi- 
víduo humano senão que um outro indivíduo, ao pro- 
nunciá-las, quer lhe significar alguma coisa» (in Sta- 
robinski: 1969, 4). Analisar pois o discurso pela 
dimensão do palco equivale a supor sua plenitude — 
o que penso que o outro quis dizer e não o que diz 
o discurso —, isto é, não chegar a seu sentido. Por- 
tanto a lógica do discurso não pode ser equivalente 
a uma função da presença, pois só é extraível da 
relação de complementaridade entre cheio e vazio, 
relações interna e externa. Em poucas palavras, a 
significação significa porque seus elementos partem 
do solo do sentido, solo ausente que comanda e se 
vetrai. 


Contra este lastro positivo, se rebela & própria ma- 
neira como Saussure trabalha. A abundância com- 
provada dos anagramas e hipogramas apenas desvela 
um sulco, talvez secundário, da dimensão do sentido, 
a qual não se capta pelo privilégio da matéria fóni- 
ea, Sua ordem é relacional e, por isso, bem mais abs- 
trata. Além do mais, é de espécie semântica e não 
apreensível por procedimentos de descrição mecânica. 
Em terceiro lugar, sua apreensão há de ser ainda 


mais rigorosa — Saussure não se pergunta por que 
certas parcelas do enunciado continuam livres e imo- 
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tivadas. Em suma, seu método ainda náo permite 
apreender a motivaçäo interna. Seria entretanto absur- 
do enfatizar a debilidade da operacionalização saus- 
suriana, quando o decisivo é seu contributo. 


7. A POÉTICA DE JAKOBSON 


Não está em nosso propósito considerar a totalidade, 
sequer a maioria, dos textos de Jakobson sobre poé- 
tica. Trata-se não de julgar do valor do analista, mas 
de precisar as linhas mestras de sua posição. Esco- 
lhemos para isso um texto teórico, «Linguistics and 
poetics» (in Sebeok: 1960, 350-377) e dois práticos, 
um escrito em colaboração com Lévi-Strauss (1962) 
e o mais recente sobre o «Ulisses» de Fernando 
Pessoa (1968). 

Para Jakobson, à medida que a lingüística tem por 
objeto o estudo de tecido verbal, a poética é inevita- 
velmente parte sua: «A poética lida com problemas 
de estrutura verbal, assim como a análise da pintura 
está relacionada com a estrutura pictórica. Desde que 
a lingüística é a ciência global da estrutura verbal, 
a poética deve ser encarada como uma parte inte- 
gral da lingüística» (1960, 350). A peremptoriedade 
da afirmacáo parece estranha ao recordarmos que a 
curiosidade intelectual do lingüista russo o tem levado 
a se interessar por outras áreas além da estrita- 
mente profissional. Além disso, o contato com Lévi- 
Strauss nos torna mais surpresos. Mesmo que Jakob- 
son näo tenha meditado sobre a obra de Freud, co- 
mo náo terá pereebido que as análises sobre o mito 
do antropólogo francés incidem sobre a linguagem e 
não se confundem com a abordagem lingüística? Do 
fato de a lingüística tratar do código verbal náo se 
conclui automaticamente que seja a ciência global da 
estrutura verbal. Assim o fosse, não apenas a poética 
seria parte sua, como ainda a psicanálise, parte dos 
estudos de folclore e a mitologia. Por outro lado, 
mesmo que afastássemos a primeira objeção, o afir- 
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mado só seria tranqüilamente aceito se houvesse sido 
demonstrado que o poeta só utiliza a codificação ver- 
bal ou que esta obrigatoriamente absorve as codifi- 
cações semiológicas. Pelos dois motivos, a postulação 
de Jakobson se funda em petições de princípio. Pas- 
semos à segunda objeção. O lingüista supõe que a 
poética constitui um objeto em si, quando ainda deve- 
ria demonstrá-lo, absolutamente distinto doutras mo- 
dalidades discursivas. Ademais, sendo a infraestru- 
tura lingiiística formada pelo estrato fonológico, que 
o poema então opera a partir de uma base fônica. 
Acentue-se a restrição que o ponto de vista manifesta 
quanto à postura de Saussure, expressa mais de cin- 
co décadas atrás. 


Seu defensor, contudo, poderá alegar que levanta- 
mos objeções que o próprio ensaio responde, porque 
consideraríamos a afirmação inicial como represen- 
tante do fecho conclusivo do estudo. A réplica seria 
viciada por um erro de base: pelo fato de um enun- 
ciado aparecer no princípio de um texto, não quer 
dizer que, por isso, não seja conclusivo. Se rejeita- 
mos o princípio de linearidade, devemos reiterar não 
ser absurdo o contrário. Com efeito, a afirmação ini- 
cial de Jakobson comanda toda a elaboração seguin- 
te, que pressupõe axiomatizadas a exclusividade ver- 
bal do código poético-e a existência de um específico 

“seu. A primeira não é sequer discutida. Quanto à 
segundo, a demonstração que se apresenta também 
poderia ser chamada de racionalização ou, conforme 
expressão já aqui empregada, de modelo consciente. 
Isso pois no quadro das seis funções apresentadas 
haveria de a priori aparecer uma poética, maneira 
de não nos perguntarmos com mais seriedade sobre 
sua identificação. Mas a seu favor poder-se-ia levan- 
tar um argumento pragmático: a descrição dá ou não 
dá resultado? A pergunta é cara a uma época que 
confunde ciência com tecnologia. Para que mostremos 
isso não ser bastante, que o critério jakobsoniano pren- 
de o reconhecimento do poético a um tipo que privi- 
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legia involuntariamente, necessitamos quebrar o cír. 
culo vicioso do pragmatismo, que afirma uma propo- 
sição teórica ser válida se oferece resultados válidos. 
Pois válidos em relacáo a que, senáo a um quadro teó- 
rico explícita ou implicitamente formulado? Sem in- 
eorporar a vigilância epistemológica, embora tenha si- 
do um leitor atento de Husserl (cf. Jakobson: 1967), 
Jakobson parte de uma concepção essencialista da 
poesia — a supor que seu essencialismo não venha 


, de Husserl! —, a saber: a poesia existe e a nós cabe 


dizer como existe (aprender a descrevê-la). Com 


“isso, incorpora acriticamente o legado da estética. Já 


o observou J. G. Merquior, ao assinalar que a associa- 
ção dos gêneros literários com a presença doutras 
funções, além da poética stricto sensu, parte de con- 
cepção bem mais antiga. Referindo-se ao que o lin- 
güista diz sobre a épica — «as particularidades dos 
diversos gêneros poéticos implicam a participação di- 
ferentemente hierarquizada doutras funções verbais, 
com a função poética dominante. A poesia épica, con- 
centrada na terceira pessoa, envolve fortemente a fun- 


. ção referencial da linguagem» (1960, 357), o ensaísta 


brasileiro escreve que «essa referencialidade acatada 
pela poética madura de Jakobson (...) corresponde 
à velha noção da ‘objetividade’ do mundo épico, antí- 
tese da subjetivização própria ao lirismo — dicoto- 
mia tradicionalmente aceita desde Goethe e Schiller 
até E. Staiger e W. Kayser» (1971, 8). No mesmo 
sentido, a definição da função poética — aquela em 
que a mensagem se volta para si mesma —, repro- 
duz a formulação kantiana da «finalidade sem fim»,. 
quando o enfoque fecundo de Kant antes consiste no 
aprofundamento da sua crítica da estética. É verdade 
que Jakobson procura escapar dos purismos tradicio- 
nais colados à postulação, ao declarar que a função 
poética e a poesia não são superponíveis, seja porque 
outras funções desempenham um papel dentro do poé- 
tico, seja porque a função poética também se realiza 
fora do poema. Tudo isso entretanto não abala a raiz 
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essencialista: a poesia tem um lugar fixo, sendo en- 
tão separadamente identificável. A própria idéia de 
função o realça: há um núcleo, a linguagem, passível 
le receber empregos diferentes, as funções. Aquela 
$ um potencial, estas são atualizações. Não escapare- 
nos deste cerco se não pensarmos o poético como um 
ipo de discurso no seio de uma combinatória de dis- 
ursos de mesma família, Aí já não poderemos iden- 
tificar discurso com essência, pois não teremos direi- 
to de dizer que aquele é da ordem do potencial. O 
discurso já é atualização, que, ao mesmo tempo, re- 
mete para fora dele, distinguindo-se de acordo com 
sua posição quanto ao princípio de realidade. Não 
antecipemos, porém, o que se fará adiante. O nosso 
problema imediato é mostrar o que está por trás da 
conclusiva de abertura do ensaio de Jakobson. Para 
tanto necessitamos agora observar o seu desenvolvi- 
mento. Com este efeito, destacamos a segunda afir- 
mação capital, decorrente da primeira. Enquanto 
esta aponta para um horizonte epistemológico — co- 
locação essencialista —, a afirmação segunda abre 
a cena para a montagem metodológica. Trata-se de, 
definida a função poética, mostrar o seu funcionamen- 
to. A frase com que o formula é hoje famosa: «A 
função poética projeta o princípio da equivalência do 
eixo de seleção no eixo de combinação» (1960, 358). 
A definição admite que o discurso contém duas di- 
mensões, sintagmática e paradigmática, já definidas 
por Saussure como relações in praesentia e relações in 
absentia. Afirma-se contudo o ausente para que logo 
seja negado. Com efeito, o princípio de equivalência 
do poético significa que o eixo paradigmático se in- 
clui e é absorvido pelo eixo sintagmático. Glosando 
Irigaray, poder-se-ia dizer que o poético efetua o 
rapto da letra. Daí resulta Jakobson incorporar ou- 
tro velho filão: o poético é indissoluvelmente ambí- 
guo. Note-se de passagem que a citação de Empson, 
que traz em reforço não diz a mesma coisa que ele: 
«A ambigiiidade é um caráter intrínseco, inalienável 
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de qualquer mensagem voltada para si mesma, em su- 
ma, um corolário da poesia». Repitamos com Empson: 
«As maquinações da ambigüidade estão entre as pró- 
prias raízes da poesia» (1960,370-1). A diferenca en- 
tre a afirmação de Jakobson e a «corroboração» do 
erítico inglés näo é pequena. Ao dizer que a poesia 
é ambigüidade, reitero uma posição essencialista, 
quando digo que, tal característica se encontra entre 
suas raízes, afirmo a natureza combinatória, proba- 
ística do fenómeno. Sintetizando nossa oposicáo di- 
remos: a poesia näo é inevitavelmente isto ou aquilo; 
a ambigüidade ou a não ambigüidade só pode ser 
“verificada quando, nos deslocando do enunciado, ana- 
_Tisamos as relações entre as unidades paradigmáticas, 
` formantes do plano do sentido. Tais relações podem- 
se mostrar univocas, isto é, seu conjunto sêmico pode 
ser revestido de propriedades equivalentes ou, ao con- 
trário, a análise, atingindo certo grau, näo consegue 
desfazer a ambivaléncia sémica de certo elemento ou 
eonjunto (cf. LCL: 1971b, 39-48). Sendo a primeira 
possibilidade praticamente negada por todas as cor- 
rentes críticas atuais, esforcamo-nos, na análise de 
«Uma faca só lâmina» (cf. LCL: 1971a), em demons- 
trar a absoluta univocidade de todos os seus consti- 
tuintes. Isso não significa negar o princípio jakobso- 
niano de que, em poesia, «qualquer metonímia é leve- 
mente metafórica e qualquer metáfora tem um matiz 
metonímico» (1960, 370), mas sim indicar que isso 


tem a ver com o caráter tenso da estrutura e não. 


com a ambigüidade do poético. É Lévi-Strauss quem, 
“indiretamente, o comprova. Em comunicação oral a 
P. Maranda, a propósito de sua fórmula sobre a es- 
trutura do mito, observou não ter pretendido mais 
que ilustrar a «dupla torsão que se dá na passagem 
das metáforas às metonímias e vice-versa» (Maranda, 
E. K. e P.: 1971, 28). À dominância do eixo da con- 
tigüidade, em «Uma faca só lâmina», corresponde a 
instauração de um poético nada ambíguo, enquanto 
da dominância do eixo da seleção parece corresponder 
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o resultado inverso. Esta é a situação mais freqüente, 
à medida que a antilira, produto da primeira espécie, 
representa a poesia minoritária. À poesia cujo mo- 
delo é formado por uma rede de relações unívocas, 
chamamos denotativa de 2º; àquela cujo modelo — 
constituidor sempre do plano do sentido — contém 
ainda ou dominantemente abrange relações ambíguas, 
chamamos conotativa de 2º (cf. LCL: 1971b). Ora, 
é a própria postulação da equivalência jakobsoniana 
que impede o analista criticar a tradição cristalizada. 


Considere-se o exemplo que apresenta seu tradutor 
para o francês, N. Ruwet: «Em OAS, assassins/o-a-es 
a-sa-sê, encontra-se aplicado o princípio de isocro- 
nia; a equivalência dos sons induz à equivalência dos 
sentidos. Em OAS, SS/o-a-es es-es/, o segundo termo, 
eco amplificado, desdobrado, da última sílaba do pri- 
meiro termo, no plano do som, oferece a imagem pa- 
romástica das seqüelas importunas da ação da OAS, 
no plano do sentido» (in Jakobson: 1963, 221). Sem 
“dúvida, o eixo paradigmático, significante, se proje- 
ta sobré o sintagmático, do significado. Com isso en- 
tretanto o discurso se esvázia da primeira dimensão? 
Admitimos ser o caso em curtos slogans, a exemplo 
deste ou do I like Ike, considerado pelo próprio Ja- 
kobson, mas, à medida que a matéria verbal se com- 
plexifica, o significante encontra progressivamente 
menos brechas para se atualizar. Bloqueia-o o prin- 
cípio de realidade, e a própria impossibilidade de o 
falante compreender todas as possibilidades do que 
fala. Mesmo a análise mais aprofundada dos slogans 
políticos e comerciais poderia mostrar que a emersão 
do significante não paralisa seu trabalho, como indi- 
ca o jogo de réplicas e acréscimos que adquire. Por 
motivos óbvios de conjuntura, somos contudo for- 
cados a não desenvolver o argumento. O importante 
é entendermos que o enunciado de Jakobson equivale 
a negar, no caso da poesia, a necessidade, sequer a 
possibilidade, de se desentranhar o subtexto do sen- 
tido, a fala das cavernas, Desta inferência resulta 
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seu corolário: a indagação gramatical equivale à 

apreensão do poético. À poesia está na gramática que 

à tece, a gramática diz da poesia tecida. Neste sen- 

tido, a poética pode ser parte integrante da lingiiís- 
tica, mas em prejuízo da própria poética. 

-~ Vejamos agora como Jakobson trabalha nos dois 

poemas destacados. O interesse do ensaio sobre «Les 


chats» principia pela nota introdutória assinada por 


Lévi-Strauss, que mostra não só a defasagem que nele 
já notamos ao falar da arte, quanto a implícita 
anuência de Jakobson, na mesma falta de penetra- 
ção no significado da problemática estética. «O lin- 
güista, diz Lévi-Strauss, discerne estruturas cuja ana- 
logia é notável com as que a análise dos mitos revela 
ao etnólogo. De seu lado, este não poderá desconhe- 
cer que os mitos não consistem apenas em agencia- 
mentos conceituais: são também obras de arte, que 
suscitam entre os que os escutam (...) profundas 
emoções estéticas. Poder-se-á dizer que os dois pro- 
blemas não passam do mesmo?» (in Jakobson: 1962, 
5). Para que a identificação tivesse procedência se- 
ria necessário que a emoção estética fosse não só um 
indicador de semelhança, mas ainda um indicador 
de diferença. Ou seja, que alguma espécie de objeto 
não fosse passível de despertar emoção estética. Ora, 
se tudo praticamente o é e se nem tudo praticamente 
é arte é porque a arte não se deixa aprender por 
tal tipo de instrumento. Podemos sim e apenas dizer 
que a arte não é reconhecida sem que suscite prazer 
estético. Mas nem tudo que o suscita é arte, nem 
tampouco o que deixa de suscitá-lo o deixa por isso, 
forçosamente, de sê-lo. Afirmar o contrário será re- 
cair em um nominalismo sociologizante. 

O não corte acima referido se reflete na aborda- 
gem analítica do poema. 

A abordagem começa por relacionar as rimas uti- 
lizadas, masculina e feminina, com os gêneros e ca- 
tegorias. Formado o quadro de correspondências, no- 
ta-se a correlação da rima masculina com substan- 
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tivos femininos singulares. A correspondência con- 
trária, entretanto, não se dá. As rimas femininas 
apenas se aproximam do cânone oposto, que as liga- 
ria a adjetivos masculinos plurais. Isso se observa 
nos dois quartetos, com exceção do verso 6, não mais 
se cumprindo quanto ao primeiro terceto, onde a ri- 
ma feminina vem realizada por substantivos femi- 


ninos plurais ('attitudes' —  'solitudes') e quanto ao 
seguinte, onde aparecem adjetivos femininos plurais 
(‘magiques — ‘mystiques’). A rigorosa correspon- 


dência, entretanto, seria fundamental para a tese de 
Jakobson, pois estabeleceria uma motivacáo para a 
distincáo entre uso de rimas masculinas e femininas. 
Sem fazer esta ressalva, que impugnaria a presença 
do levantamento, a análise passa a considerar o cará- 
ter ternário do poema. Ele compreende trés frases 
complexas, delimitadas por ponto, a saber os dois 
quartetos e os dois tercetos (1* frase: «Les amoureux 
fervents et les savants / Aiment également, dans leur 
mûre saison, / Les chats puissants et doux, orgueil 
de la maison, / Qui comme eux sont frileux et comme 
eux sédentaires». 2* frase: «Amis de la science et de 
la volupté, / Ils cherchent le silence et l'horreur des 
ténébres; / L'Erébe les eüt pris pour ses coursiers 
funèbres. / S'ils pouvaient au servage incliner leur 
fierté». 3* frase: «Ils prennent en songeant les no- 
bles attitudes / Des grands sphinx allongés au fond 
des solitudes, / Qui semblent s'endormir dans un réve 
sans fin; / Leurs reins féconds sont pleins d'étincel- 
les magiques, / Et des parcelles d'or, ainsi qu'un sa- 
ble fin, / Etoilent vaguement leurs prunelles mys- 
tiques»). Jakobson acentua o detalhe com a finalidade 
de mostrar que a divisäo ternária do poema implica 


um jogo entre o simétrico — divisão do poema em 
dois quartetos e dois tercetos — e o assimétrico — 


unidades estróficas de duas rimas, os dois quartetos, 
e de trés rimas, que englobam os tercetos. «É sobre 
esta tensáo entre os dois modos de agenciamento, e 
entre seus elementos simétricos e dissimétricos, que 
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se baseia a composicáo da peça inteira» (1962, 7). 
Dito o que, desenvolvendo a dicotomia acima nota- 
da, analisa o paralelismo sintático entre o par dos 
quartetos e o dos tercetos. Este assim se define: o 
primeiro quarteto e o primeiro terceto säo formados 
por duas proposicôes, de que a segunda, relativa, é 
introduzida por qui, a remeter para substantivo mas- 
culino plural (Les chats, Des sphinz), que serve de 
complemento à proposição principal. Por sua vez, o 
segundo quarteto e o segundo terceto sáo formados 
por duas proposicôes coordenadas, sendo que a segun- 
da comporta uma subordinada, que se liga à principal 
por conjunção. Atenta-se então para o paralelismo 
dos sujeitos: primeiros quarteto e terceto, sujeitos 
animados, segundos quarteto e terceto, sujeitos ina- 
nimados (L'Erêbe, Leurs reins, des parcelles) — no- 
te-se que o segundo quarteto já apresenta exceção: 
Ils (les chats). Mas a exceção à regra, embora não 
explorada pelo autor, não deixa de ser interessante: 
observe-se que o sujeito inanimado do quarteto apa- 
rece no verso 7, que será, mesmo como Jakobson o 
mostrará, decisivo na condução do poema. 


Ao lado do paralelismo sintático, acrescenta-se o 
paralelismo dos objetos: nos dois tercetos, substanti- 
vos inanimados; o único objeto direto do primeiro 
quarteto é animado, enquanto o segundo quarteto apre- 
senta animados e inanimados. Ainda observa o ana- 
lista que o sujeito animado (Ils, referente a ‘Les 
chats’) apresenta objeto inanimado (‘silence et hor- 
reur ...'), ao passo que o inanimado (L'Eróbe) tem 
objeto animado (les, referente a ‘les chats’). 


Os resultados anteriores encaminham à descoberta 
doutras formas de relacionamento sintático das estro- 
fes. Através do que chama combinacáo diagonal, per- 
cebe Jakobson que as estrofes externas (1? quarteto 
e o 2° terceto) tém a seguinte igualdade: sujeito e 
objeto animados, no primeiro quarteto, sujeito e obje- 
to inanimados, no segundo terceto. Enquanto isso, 


_ as estrofes internas apresentam a inversão das clas- 
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ses de sujeito e objeto: no primeiro terceto, sujeito 
animado (les chats) corresponde a objeto inanimado 
(attitudes), no segundo quarteto, o sujeito inanimado 
(Erébe) corresponde a objeto animado (chats). Há 
pois uma correspondéncia exata: estrofes externas, 
sujeito e objeto de mesma categoria — animada, no 
extremo do quarteto, inanimada, no do terceto —, 
estrofes internas, oposição das categorias — sujei- 
to animado e objeto inanimado, no primeiro terceto, 
sujeito inanimado e objeto animado, no segundo quar- 
teto. Daí, ao lado das correspondéncias estabelecidas, 
a especificidade de cada estrofe no manejo das pou- 
cas categorias (cf. Jakobson, 9). ; 


Como tínhamos declarado, toda esta descrição deri- 
vava da análise da tensäo notada entre simetrismo 
e assimetrismo. Daí entáo que, ao chegar onde resu- 
mimos, o autor reconduza a consideraçäo ao ponto 
de partida: nem a cisäo dicotómica do soneto, nem 
a sua partição em três estrofes leva ao equilíbrio 
de partes isométricas. Pelo que logo acrescenta, su- 
põe-se que, para o intérprete, a dualidade se desfaz 
em favor da simetria, pois o poema é divisível em 
duas metades, com realce para os versos 7 e 8, que 
constituem uma espécie de dístico inserido entre dois 
sextetos. 


Toda a requintada indagação seguinte fixa a pecu- 
liaridade dos mesmos. O verso 7 contém o único no- 
me próprio do poema, e o tempo verbal supõe ação 
imaginada, ao passo que sempre fora de ação pre- 
sente. Ainda mais, os substantivos são sempre de- 
terminados por epítetos, a única exceção sendo ain- 
da o verso 7. Acrescente-se que este estabelece a in- 
versão da ordem até agora em funcionamento, que de 
animado-inanimado (sujeito-objeto) se transforma em 
inanimado-animado. Assim o destaque da função do 
dístico, implicando forma de equilíbrio de todo con- 
junto, concorre com a tendência de ressaltar a trico- 
tomia assimétrica das estrofes — segundo quarteto 
oposto ao primeiro e ao sexteto final. Já o segundo 
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quarteto mostra sua plena diferenciação ao notarmos 
sua peculiaridade do ponto de vista de uso do gêne- 
ro: seus versos são os únicos que põem no singular 
seja o sujeito, seja o objeto. Dentro da estrofe, outra 
vez se diferencia o verso 7, cujo sujeito se apresen- 
ta no singular (Erêbe) e o objeto no plural (les), 


2 


enquanto a relação é invertida nos versos 6 e 8. 


Inúmeras outras oposições são ainda descritas, to- 
das levando ao realce do dístico. Assim, enquanto nos 
três primeiros versos do soneto, Les chats é objeto, 
nos três seguintes se transforma em sujeito oculto. 
O dístico recapitula a passagem, com a metamorfose 
dos gatos, objeto no verso 7, sujeito no seguinte. 


É a partir da determinação do dístico, subordina- 
da à procura de verificar a lei de equilíbrio do poe- 
ma, que se abre o desenvolvimento seguinte, antes 
semântico que estritamente gramatical, Os dois su- 
jeitos da proposição inicial têm um só predicado e 
um só objeto. Este — Les chats puissants et doux — 
funciona como ser intermediário, animal que englo- 
ba as categorias humanas opostas — sensual/intelec- 
tual, Assim se explica o papel de sujeito, verdadeiro 
pivô da composição, desempenhado pelos gatos. Nes- 
te passo identificamos o que temos chamado de cono- 
tação de 2º, pois a análise demonstra que os animais 
não conseguem desvencilhar-se da identificação. com 
as esfinges, assim adquirindo uma carga sêmica não 
unívoca. «Os gatos e os seres humanos que lhes são 
identificados se reúnem nos monstros fabulosos de 
cabeça humana e corpo de animal» (14-5). Locali- 
za-se pois a metamorfose e/ou procura de metamor- 
fose do poema. O primeiro quarteto associara os ga- 
tos a dois tipos antitéticos de condição humana, os 
amorosos e os sábios. O segundo opera nova iden- 
tificação, associando-os aos corcéis, em um quadro 
mitológico. Esta é a única identificação recusada, cor- 
respondendo a todas as peculiaridades da composição 
gramatical da passagem: «modo irreal, falta de epí- 
tetos qualificativos, um sujeito inanimado no singu- 
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lar, desprovido de todo determinante e regendo um ~ 


objeto animado no plural» (14). Isto encaminha à 
identificação com as esfinges, que assumem valor de 
verdadeira metamorfose, Mas ela não deixa de conter 
uma forte dose de passividade, como já declara o pri- 
meiro terceto. Esta se exacerba no segundo, os seres 
ainda animados se desfazem atrás das partículas da 
matéria. Assim a metamorfose e passividade levam 
à identificação final de suas partes passando da areia 
às estrelas, Sinteticamente, representamos os estados 
de mudança: Humano (por espécies antitéticas) = ga- 
tos; Érebro = gatos (identificação recusada); esfin- 
ge = gatos; Esfinge e gatos — dissolução na areia > 
estrela. Correspondentemente, a casa («orgueil de la 
maison») se transforma em não casa («un sable fin»). 

A pesquisa enfatizara até então o caráter de sis- 
tema fechado. 

Trata-se agora de mostrar seu caráter aberto. É 
assim que retoma a indagação do dístico, como ele- 
mento que serve de passagem à oposição implícita 
entre construção metafórica e metomímica. «A so- 
lução aportada pelo sexteto final consiste em trans- 
ferir esta oposição para o seio mesmo da metonímia, 
exprimindo-a por meios metafóricos. Com efeito, ca- 
da um dos tercetos propõe dos gatos uma imagem 
invertida» (19). O autor então prepara o acorde fi- 
nal, que não nos parece tenha sido bem trabalhado. A 
oscilação entre o uso das rimas femininas e masculi- 
nas, o fato de que os gatos sejam inicialmente defini- 
dos como «puissants et doux» e, no final, identifica- 
dos a elemento feminino, estrela, a sua identificacáo 
inicial com espécies contraditórias de homens — «les 
amoureux fervents et les savants austéres» e sua 
dissolucäo final no céu feminino das estrelas, sem que, 
entretanto, a metamorfose seja efetiva — sáo partes 
do animal que se aproximam  metaforicamente das 
estrelas —, mostram a ambigüidade dos gatos, sua 
natureza andrógina. Daí que se identifiquem com a 
andrógina mitológica, a esfinge, ao passo que os de- 
mais personagens do poema sáo masculinos. 
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A análise, grosseiramente resumida, não é criticá- 
vel porque, conforme a opinião já comentada de Rifa- 
terre — cf. cap. II —, o leitor médio não percebe, 
em sua leitura do poema, tais categorias. Mais per- 
tinente é a colocação de Ruwet: «Jakobson (1960) 
oferece um catálogo muito rico de todas as espécies 
de elementos que são suscetíveis de ter uma função 
poética, mas não possuímos, até o momento, nenhum 
critério seguro que nos permita escolher entre a mul- 
titude de equivalências possíveis, aquelas que são real- 
mente pertinentes, em tal poema, em tal autor, em 
tal ou qual estilo» (1968, 61). Embora o problema seja 
verdadeiro, ele não se resolve se aceitamos mecanica- 
mente a equivalência anterior entre indagação gra- 
matical e poética. Por ela, concede-se à semântica o 
estatuto de igualdade, senão mesmo de subordinação 
à sintaxe. Não basta dizer-se a propósito, como o 
faz Jakobson implicitamente, que todo fenômeno do 
discurso, por exemplo, a rima, no poético, contém um 
aspecto gramatical. É ao contrário necessário con- 
siderar a hierarquia das camadas do discurso, Neste 
ponto, embora ressalvando as divergências quanto à 
sua orientação, estamos de pleno acordo com Greimas. 
A sintaxe não tém, na análise dos discursos, o mes- 
mo papel que a semântica, pois «a contribuição da 
sintaxe consiste em propor um pequeno número de 
regras de construção graças ao qual os sememas são 
vertidos em alguns esquemas sintáticos elementa- 
res» (1966, 117). Noutras palavras, a sintaxe ofe- 
rece o quadro redundante inicial que disciplina a 
informação semântica. Para assinar tal proposição, 
Jakobson não poderia manter a equivalência entre 
poesia da gramática e gramática da poesia. Pois à 
ruptura do equilíbrio entre morfossintaxe e semân- 
tica corresponde a diminuição da quantidade de variá- 
veis e o refinamento da indagação semântica. A se- 
guir-se tal esquema retificativo, toda a consideração 
a propósito dos enlaces estabelecidos pelas rimas mas- 
culina e feminina é ociosa. Na perspectiva de Jakob- 
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Son, ao contrário, pois procura demonstrar que o 
realce da relacáo entre masculino e feminino vem do 
campo gramatical, passando por todas a suas esca- 
las, até se expressar no semántico. Contra a hipótese, 
lembre-se a já assinalada falha entre rimas femini- 
nas e adjetivos masculinos plurais, simétrica à cor- 
respondência efetiva entre rimas masculinas e subs- 
tantivos femininos singulares. Assim, embora a pes- 
quisa possa começar pela morfossintaxe, são os indica- 
dores semánticos que escolhem os dados que importam. 

De modo mais superficial, consideremos uma segun- 
da prova de seu método, agora aplicado ao poema de 
Fernando Pessoa (escrito em colaboracáo com Lucia- 
na S. Picchio). E' evidente a sua semelhança com a 
análise de «Les chats». Ela compreende tanto o des- 
taque dos versos centrais do poema e a diferenciaçäo 
de uma estrofe quanto às demais — ali, a central, 
aqui, ora a central, ora a terminal — quanto o real- 
ce das categorias de masculino e feminino. Releia-, 


mos o texto e os argumentos principais: 
depois de relido o texto do «Ulisses»: 


O mito é o nada que é tudo. 

O mesmo sol que abre os céus 
E' um mito brilhante e mudo — 
O corpo morto de Deus, 

Vivo e desnudo. 


Este, que aqui aportou, 
Foi por náo ser existindo. 
Sem existir nos bastou. 
Por náo ter vindo foi vindo 
E nos criou. 


Assim a lenda se escorre 
A entrar na realidade, 

E a fecundá-la decorre. 
Em baixo, a vida, metade 
De nada, morre. 


A estrofe central se destaca das marginais pelo 


esquema das consoantes e vogais de abertura: 
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A esta diferenciação fônica, acrescenta-se outra de 
ordem sintática: as estrofes marginais contêm, cada 
qual, duas frases de extensão desigual, pois a externa 
— respectivamente, «O mito é o nada que é tudo» e 
«Em baixo, a vida, metade / De nada morre» — é 
menos longa que a interna, ao passo que a estrofe 
central abrange três fases, sendo o verso mediano 
do poema — «Sem existir nos bastou» — o único 
formado por frase plena. A particularidade do ter- 
ceto central (versos 7-9) ainda se precisa por outra 
via: no poema inteiro, o oxímoro é a figura domi- 
nante, mas sua distribuição difere na estrofe II, pois, 
só nos versos assinalados, são aproximados dois tem- 
pos verbais, um de carga positiva — «foi», «nos bas- 
tou», «foi vindo» — outro sob carga negativa — 
«por não ser existindo», «sem existir», «por não ter 
vindo». Nota o analista ademais que a cláusula posi- 
tiva é manifestada por verbo no pretérito, por eles 
proclamando a nulidade da existência fenomenal em 
favor da existência numenal» (100). 

Como entretanto dizer que só os versos medianos 
comportam dois termos verbais se o verso 13 apre- 
senta «E a fecundá-la decorre»? Sem dúvida, porém, 
à identidade do procedimento gramatical corresponde 
uma diferença: o verso citado não mostra o contraste 
entre uma cláusula positiva que, sintaticamente, su- 
bordina a negativa, pois os dois termos verbais têm 
função afirmativa. Isso significa dizer que caracteri- 
zação gramatical e semântica não se ajustam perfei- 
tamente. A hipótese de Jakobson, diferencialidade da 
estrofe central, não é prejudicada pela repetição do 
fato gramatical além de suas fronteiras. Mas o con- 
trário sucede quanto à equivalência fundamental entre 
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constituicáo gramatical e especificidade poética. Tal 
especificidade supóe que os diversos estratos do dis- 
curso se disponham em mesmo plano, quando, como 
vimos há pouco, sem a recorrência hierarquizada ao 
semântico anula-se a própria caracterização das dife- 
renças internas. 


Se, pelo exame anterior, é destacada a estrofe cen- 
tral, pelas observações seguintes, o realce passa para 
a terceira estrofe. A simplificação do resumo não trai 
o conteúdo da análise: a estrofe terminal se opõe à 
inicial por duas razões: a) na primeira estrofe, ao 
lado dos substantivos abstratos, os nomes concretos — 
«sol», «céus», «corpo» — exercem papel primordial, 
enquanto na última só aparecem abstratos; b) na es- 
trofe inicial e mediana só se mostram masculinos, na 
final, só nomes femininos. Mais adiante, o analista 
procura reunir a observação anterior — oposição da 
frase positiva à negativa subordinada, encarnada, mais 
genericamente, pela figura do oxímoro — com a pre- 
sente: «Nada, totalidade negativa, se acha oposto a 
tudo, totalidade positiva, e estes dois qualificadores 
totalizantes se opõem, por seu turno, a um quantifi- 
cador parcelante, metade, e o contraste dos dois gê- 
neros, masculino de nada e tudo face do feminino 
metade, vem reforçar esta oposição» (116-7). Não nos 
furtamos porém de pensar ser a interpretação preju- 
dicada pela falta de reconhecimento da dominância 
do semântico. Com efeito, a abordagem interpretativa 
mostra a nucleação de sua falha no comentário de 
I, 1: «O oxímoro do verso liminar — 1.1. o nada que 
é tudo — subordina formalmente o termo positivo ao 
termo negativo, mas, ao contrário, do ponto de vista 
semântico, é a totalidade positiva que se sobrepõe à 
totalidade negativa» (101). A prisão gramatical leva 
Jakobson a continuar pisando com os sapatos do senso 
comum, o que o impede de, indo além da descrição com 
que se contenta, desenvolver a via semântica filtrada. 
No poema, na verdade, não é que o positivo sobrepuje 
o negativo, é sim que o positivo é função do negativo. 
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Lemos I.1. como tudo —— nada. O que vale dizer, para 


que o todo seja tudo importa que seja nadificado. O 
mito é a nadificação do tudo, cabendo ainda precisar 
o conteúdo deste. Por não aprofundar o aspecto, con- 
tentando-se em pensar a dimensão visível do dito — 
corolário, como afirmamos, de sua caracterização do 
poético —, Jakobson é obrigado a se restringir ao 
estágio descritivo, que então aparece como o conclu- 
sivo, quando não deveria passar de etapa prepara- 
tória. Daí que a pertinência de seus comentários se 
frustre, a exemplo da seguinte: «A segunda estrofe 
se distingue não somente pela ausência dos substan- 
tivos e adjetivos e pela produção e abundância das 
formas verbais, mas também por termos que Tesnière 
qualifica de «anafóricos» e que remetem a dados que 
ultrapassam o contexto do poema» (cf. continuação 
da passagem, 106-7). Para compreendermos o signi- 
ficante que se oculta na ausência nominal da estrofe 
“em questão, antes necessitaríamos precisar o sentido 
do comércio do positivo (nadificação) com o negativo 
(o tudo dos acontecimentos). Neste contexto, desta- 
quemos que o afirmado, como Jakobson já o notara, 
o é por verbos no pretérito e, ademais, pelo fenome- 
nicamente negado. E' o que distingue a estrofe cen- 
tral: Ulisses, referido pelo anafórico «este» de II.1., 
é criador por não ser. Isso confirma a ilação anterior: 
o tudo positivo é um tudo fenomenicamente esvazia- 
do. A estrofe entáo reitera e acrescenta a afirmaçäo 
inicial: 


Mito: tudo nadificado 

Ulisses: o que é sem existir, donde: 

Ulisses = definição do mito, do que resulta: 
Ulisses (mito) -— criador. 


Ao esvaziamento fenoménico, necessário para que 
«todo» se transforme em «tudo», corresponde o realce 
do género anulado, i. é, o neutro. E' nesta hora, em 
que mais divergimos de Jakobson, para o qual tudo 
e nada não são interpretados como neutros, mas sim, 
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do ponto de vista da gramática sincrónica, como 
«sexuados» (cf. nota da p. 117), onde, entretanto, lo- 
calizamos novo argumento a favor da centralidade da 
estrofe mediana. Com efeito, ela se destaca pela anula- 
ção do fenomênico, contrastante com a incidência do 
masculino na estrofe inicial, e da exclusividade do 
feminino, na final. Isso equivale a dizer, privilegiando 
o indicador gramatical — o português só conhece dois 
gêneros, tendo perdido o neutro — Jakobson compro- 
mete o seu objeto. Em vez da oposição masculino/ 
feminino, o poema atualiza as três categorias do 
masculino, do feminino e do neutro. Atravessa-os uma 
linha que identificará a marca positiva com nome 
masculino/feminino, sob a condição de aí preponderar 
a marca «dessexualizado». Concretamente: para que 
«corpo» seja positivo, em I.4., é preciso que seja «mor- 
to». Donde escrevemos: Positivo : corpo nadificado :: 
negativo: corpo todo (vivo). O mesmo trabalho se 
precisa em L1. e a propósito de «sol», nos dois versos 
seguintes. Do mesmo modo, entre os nomes femininos, 
opõe-se a «lenda», feminino dessexualizado e assim 
positivo, à «vida», onde o todo, i. é, o conjunto feno- 
mênico, reside, sendo pois identificada ao negativo. 
Noutras palavras, temos, na dimensão significante, a 
permanência do oxímoro, bem observada pelo analista, 
dotada contudo de um sentido não liberado por ele: 
mito ~ tudo (nadificaçäo) : permanência :: sol mí- 
tico ~ brilhante mas mudo : corpo divino (morto) 
= vivo mas desnudo. Empregando o princípio da equi- 
valência semântico-contextual estabelecido por Z. Har- 
ris — i.é, embora semanticamente autónomos ou di- 
versos, do ponto de vista da análise do discurso, são 
equivalentes os sintagmas que ocorrem no mesmo 
contexto (nas frases «The trees tum here about the 
middle of autwmn» e «The trees tum here about the 
end of October», os sintagmas são equivalentes, pela 
razão exposta (Harris: 1952, 6) — diremos que os 
sintagmas «nada que é tudo», «brilhante e mudo», «vivo 
e desnudo» se equivalem no contexto de «vida». E' a 
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partir daí que a observação de Jakobson sobre a lenda 
alcanca seu devido peso: «Note-se que a metáfora ver- 
bal fecundá-la, de acordo com a poética de Pessoa, é 
um tropo vital e não uma fórmula retórica: sugere 
a idéia de um mito em conúbio com a realidade que 
jaz embaixo e a imagem da lenda-sémen que escorre 
do mito para entrar no seio da realidade» (108). A 
potência da lenda, em Pessoa, é função de seu desliga- 
mento da sexualização da vida, na. realidade. A lenda, 
em Pessoa, é bem uma lenda-sémen porque, não reme- 
tendo a um concreto, se torna um feminino positivo, 


ao contrário do que sucede com «vida». Daí resulta . 


a 


a discordância completa quanto à interpretação da 
estrofe final. A vida morre, não porque seja metade 
de nada, como pretende Jakobson, em uma leitura 
tipicamente gramatical. A vida morre porque, sendo 
apenas metade de nada, não consegue alçar-se à vida 
permanente do neutro. Entende-se também agora o 
papel dos verbos no pretérito, que são positivos por- 
que, de comum, negam as qualidades do empírico — 
o ser como propriedade do existente. Na lenda, é o 
nada (neutro) que fecunda, ao passo que a vida morre 
porque só é fecundante, i. é, porque só é, pela metade, 
fecundante do nada. Em suma, masculino e feminino 
internamente se bipartem o estrato positivo de cada 
é preenchido por elementos semânticos neutros: nada, 
tudo, este em referência a mito, mito, corpo morto —, 
neutro porque o corpo é, sendo morto, lenda; o estrato 
negativo, ao invés, é formado pelos elementos que 
dizem da sexualidade fenomênica, resumida em «vida». 
Ora, retornando à reflexão teórica, o que estas obje- 
ções significam, se a prática de Jakobson é coerente 
com a teorização do artigo de 1960, senão que sua 
caracterização do poético nos leva a restringir sua 
indagação à camada visível da presença, com o aban- 
dono da lógica do significante, em favor da evidência 
da gramática? Mas estas objeções não são usuais. Ao 
invés, ow recusa-se a Jakobson pelos motivos mais 
convencionais ou não se vê a parcimonialidade de seus 
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resultados. Com o propósito de ressaltá-la, considera- 
remos brevemente ensaio que expóe, aceita e aplica 
o método estudado. 


O artigo de Luce Baudoux-Irigaray, «Linguistique 
structurale et poésie» (1962), que supomos não ter 
mais o endosso da autora, testemunha uma etapa já 
vencida: a de informar o püblico especializado fran- 
cês sobre a aplicação da lingüística estrutural, através 
de seu maior nome, à poética. Isso talvez explique 
o excessivo colamento aos passos do autor. Não ha- 
vendo pois novidade em seu resumo, passamos direta- 
mente a seu comentário. 


Por questão de economia, deixamos de acentuar, há 
pouco, a relação entre o modelo analítico de Jakobson 
e o legado formalista. Já sendo ambos conhecidos do 
leitor deste livro, podemos, entretanto, resumi-lo a pou- 
cas frases. Na fase de seu amadurecimento, os forma- 
listas modificaram sua postura diante do semântico. 
Abandonando a alternativa — ou privilégio conteudista 
da semântica, que nunca praticaram, ou seu despre- 
zo —, adotaram, por meio de sua grande figura, Ty- 
nianov, terceira via: a semântica poética importa, 
subordinada porém ao fator rítmico. Jakobson, que 
estranhamente nunca se refere ao ex-companheiro, 
embora não ultrapasse sua posição, limita-se a não 
afirmar a prioridade de qualquer estrato, nivelando-as 
a partir da gramática global. Ora, a manutenção de 
uma perspectiva, cujo núcleo epistemológico perma- 
nece na sombra, conduz a impasses e restrições. 
Dizíamo-lo, noutras palavras, ao indicar que o nive- 
lamento dos planos verbais se relaciona à permanên- 
cia da problemática estética, sendo, ao mesmo tempo, 
condição dos obstáculos que se mantêm. E' momento 
de prová-lo. 

Ao citar a famosa passagem de Valéry sobre o poe- 
ma — «esta hesitação prolongada entre o som e o 
sentido» —, Irigaray implicitamente aceita que a in- 
dagação fonológica, de um lado, a morfossintática e 
semântica, de outro, sáo equivalentes: produto de he- 
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sitação continuada, o discurso poético envia para os 
dois campos que abriga. E' assim de fato que a autora 
procede, como na montagem de versos de Mallarmé, 
grifando as sílabas semelhantes. Por exemplo: «Mon 
ombre! la mobile et la souple momie», «Je scintille, 
liée à ce ciel inconnu» (1962, 135). 


Mas, o que consegue assim dizer, além de descrever 
a arquitetura gráfica? Por certo, a intençäo de Iriga- 
ray é apenas indicar alguns exemplos do uso da língua 
pelo poeta. Mas o ultrapasse desta etapa é impedido 
pelo princípio subjacente à máquina analítica. Pois 
se o fonema é diferença pura, feixe de traços de carga 
semântica zero, conforme o próprio Jakobson, esta di- 
ferença então não é capaz de falar por si — no que 
diverge da diferença instalada em um significante 
(cf. cap. IV). E' por seu enchimento semântico que 
o traço fonêmico fala. Jakobson e, no artigo citado, 
Irigaray parecem então pensar que a carga semântica 
é uma pura instalação absorvida pela forma fonoló- 
gica. Só assim seria aceitável o nivelamento que pra- 
ticam. Na verdade, porém, a carga semântica já con- 
tém diferenças próprias: não transforma o vazio fo- 
nológico no cheio do signo, pois é um cheio que traz 
o seu próprio vazio. Por esta razão, o estrato semân- 
tico tem uma posição de dominância na orquestração 
do discurso. A camada fonológica nos dá diferenças 
negativas, a morfossintática, os lugares fixos ou rela- 
tivamente fixos em que se instala o semântico, a ca- 
mada semântica, diferenças positivas, i. é, dotadas de 
significado, e equivalências — a isotopia greimasiana. 
Contra este quadro levanta-se muitas vezes a intenção 
consciente do poeta, cuja procura de fazer a obra osci- 
lar entre música e palavra leva, como diz Guiraud, o 
poema a se transformar em uma «hipálage generali- 
zada» (in Irigaray: 1962, 137). Daí a extrema difi- 
culdade encontrada pelo analista em alcançar a forma- 
lização de um modelo não empobrecedor. A alternativa 
de Jakobson, acorde aos propósitos dos poetas, leva 
o pesquisador a aceitar o impacto mítico do objeto. 
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Pois o realce do fónico, seu nivelamento com o se- 
mántico tém o papel de, prendendo o leitor ou o ana- 
lista à cadeia do enunciado, mascarar mais fortemente 
& apreensáo do sentido. Se tal modalidade de poesia, 
a de conotacáo de 2°, parece mais abundante, talvez a 
razáo principal seja a de o fenómeno da poesia náo 
se desligar da problemática geral a todo discurso hu- 
mano, que näo só nasce de interditos mas cria um 
interdito para seu enunciador: o de fazé-lo näo enfren- 
tar cara a cara as suas tensões não resolvidas. Neste 
sentido, o tema do poeta como fingidor de Pessoa apre- 
senta outra dimensáo. Entre a dor deveras sentida e 
sua revelação escrita se interpõe o fingimento, sendo 
do comércio entre os termos que se origina o caráter de 
re-presentacáo do discurso poético. O fingimento será 
igual à falsidade, à mentira institucionalizada se o 
interpretarmos pelo modo como se declara, i.é, pela 
camada estilístiea do enunciado. Mas, se o fingimento 
n&o suporta tal igualdade, por que o poeta precisa fin- 
gir senáo em virtude de só assim, indiretamente, con- 
seguir nomear a verdade? O fingimento torna-se neces- 
sário para que musicalmente se eleve o que literal- 
mente náo se consegue conhecer, que o poeta continua 
desconhecendo, invocando a inocência de sua palavra, 
e o analista corrobora, supondo interpretá-lo, e endos- 
sando a gratuidade de sua experiéncia. Se o poeta, 
por eonseguinte, mesmo enquanto homem, se faz cüm- 
plice da estética, para estarmos com o poema necessi- 
tamos romper a dimensáo da defesa: trocar a abor- 
dagem do estilo pela lógica da enunciacáo, que fala 
do sentido depositado. Mesmo por este motivo, entáo, 
devemos aprofundar o conhecimento dos instrumentos 
técnicos já disponíveis. 


8. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
SISTÊMICA: A CONSTRUÇÃO PARADIGMÁTICA 


Inúmeras são as passagens da obra lévi-straussiana 
em que se precisa a maneira de descoberta da dimen- 
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são paradigmática. Destaquemos primeiro a formula- 
€&o principal: «Considerada em estado bruto, toda 
cadeia sintagmática deve ser tida como privada de 
sentido; seja que nenhuma significacáo aparece em 
primeira abordagem, seja que se cró perceber um 
sentido, mas sem se saber então se é correto. Para 
vencer esta dificuldade só existem dois procedimentos. 
Um consiste em dividir a cadeia sintagmática em 
segmentos superponíveis, de que se demonstrará cons- 
tituírem tantas variações sobre um mesmo tema. O 
outro procedimento, complementar do precedente, con- 
siste em superpor uma cadeia sintagmática tomada 
em sua totalidade, dito doutro modo, um mito, a outros 
mitos ou segmentos de mitos. Trata-se, por conse- 
guinte, de, em cada oportunidade, substituir uma cadeia 
sintagmática por um conjunto paradigmático, estando 
a diferença em que, no primeiro caso, este conjunto 
é extraído da cadeia, enquanto, no outro caso, é a 
cadeia que aí se acha incorporada. Mas que o conjunto 
seja confeccionado com pedaços de cadeia ou que a 
própria cadeia aí se incorpore como um pedaço, o prin- 
cípio continua o mesmo. Duas cadeias sintagmáticas 
ou fragmentos de uma mesma cadeia, que, tomadas à 
parte, não ofereciam nenhum sentido certo, o adqui- 
rem pelo simples fato de se oporem» (Lévi-Strauss: 
1964, 312). Apesar de o texto ser bastante claro, sua 
leitura, entretanto, tem suscitado equívocos. Procure- 
mos, por esta razão, deconipor seu argumento: a) como 
o discurso onírico e o literário, o discurso mítico não 
se deixa apreender por sua dimensão sintagmática, 
pois que esta só apresenta o plano de atualização do 
dito e não o matricial que envolve o não-dito, Ora, 
compreendendo a linguagem as faixas da explicitação 
da voz articulada e da ausência da voz (o calar) e 
tendo como potência contrária o silêncio, considerar 
apenas a dimensão da presença será reduzir a lingua- 
gem à condição de objeto lingüístico. Através desta 
redução disseminam-se as interpretações, que serão va- 
riáveis e infinitas, pois ao analista faltarão condições 
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de ser mais que uma figura colada ao texto, incapaz 
de ultrapassar o efeito especular; b) justificada teori- 
camente, a operacáo de descoberta da dimensáo ausente 
é praticável de dois modos, seja decompondo uma 
versäo, redistribuindo suas partes redundantes, seja 
superpondo esta àquela outra. A primeira é possível 
porque o dicurso n&o é pura informacáo nova. Trata- 
se entáo de considerar os enlaces entre elementos di- 
ferentes, porém semanticamente equiparáveis, enquanto 
participantes da mesma coluna paradigmática, que diz 
da carga sêmica comum dos termos assim comutáveis. 
A segunda modalidade resulta de que certas versões 
contêm a armadura doutras, que, entretanto, se reve- 
lam menos completas. As versões ditas fracas são as 
que apresentam falhas na armadura, sendo pois identi- 
ficáveis no mesmo sistema àquelas que têm o desenho 
integral da armadura, as versões fortes. Não é preciso 
insistir em não podermos tratar de armadura sem a 
determinação paradigmática preliminar. Cada um dos 
invariantes que forma a armadura constitui um mite- 
ma. A armadura é produto, no discurso mítico, da 
articulação dos mitemas, assim como uma estrutura 
fonológica o é da articulação dos fonemas. 


Dentro deste entendimento, quase linear, causa es- 
panto a objeção de Sperber: «E' preciso que os con- 
ceitos de paradigma e sintagma tenham aqui um 
sentido bem particular. Com efeito, normalmente en- 
tendido, um conjunto paradigmático é um inventário 
de elementos que podem se substituir uns aos outros 
no mesmo contexto sintagmático. Ora, em que sintagma 
pertinente os mitos inteiros assumem lugar? Por defi- 
nição, nenhum» (1968, 207). A colocação deriva de um 
equívoco: a categoria de invariante não se confunde 
com a de constante — sentido em que Sperber toma 
o conjunto paradigmático. A idéia de constância tra- 
balha com a de subtração, por meio da qual se elimi- 
nam as diferenças em favor do igual. E' mesmo por- 
que o invariante lévi-straussiano se introduz com a 
categoria de diferença que a substituição de um ele- 
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mento náo pode ser aleatória. Daí o conjunto para- 
digmático n&o poder ser definido nos termos da lin. 
güística e o antropólogo trabalhar com a categoria de 
transformacáo, näo equivalente à que se conhece em 
lingüística, através de Chomsky. Sinteticamente: é por- 
que o invariante deriva da categoria de diferença, 
que por sua vez compreende constáncia mais diversi- 
dade, que a dimensáo paradigmática comparece com a 
categoria de transformação. Daí o erro de Sperber: 
«O modelo estruturalista dos dois textos paradigmático 
e sintagmático, ligados às duas operacóes de classifi- 
cacáo e de concatenaçäo (ou inversamente de separa- 
ção) não se aplica às transformações dos mitos entre 
si» (idem, idem). Por outro lado, contudo, concorda- 
mos com o crítico em que a formulação de Lévi- 
Strauss nem sempre declara com suficiência o esquema 
teórico. Por exemplo, quando relaciona M5 com M304; 
comenta: «Reencontramos pois o problema, já discuti- 
do, da reversibilidade recíproca de uma cadeia sin- 
tagmática constituída por um único mito e de um 
conjunto sintagmático obtido pela realização de um 
corte vertical através das cadeias sintagmáticas super- 
postas de vários mitos, unidos entre si por relações 
de transformação» (1966, 324). Isso dá a entender 
que um paradigma possa ser obtido pela colagem de 
pedaços sintagmáticos. Mas a leitura atenta de sua 
obra, junto com a base teórica mais elaborada que 
fornece o grupo de Lacan acerca da lógica do signi- 
ficante, permite-nos ultrapassar tais equívocos. 


Passamos então a considerar as relações entre base 
paradigmática e variantes. Já sabemos não haver ver- 
sões privilegiadas na análise estrutural. A extração 
de um modelo assim depende da capacidade de articula- 
ção lógica das versões pelo analista. Dois fatos entre- 
tanto se observam: a) a inteligibilidade de uma versão 
é, inicialmente, fornecida pelo contexto etnográfico. 
E' mesmo porque o pesquisador ainda não dispõe da 
construção paradigmática que a informação contextual 
ressalta para a interpretação. Sem que o contexto 
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jamais deixe de importar, aos poucos, entretanto, o 
contexto paradigmático interno virá absorvé-lo. A 
transformação aludida é explicável pelo caráter anti- 
empirista do método. As informações etnográficas não 
declaram a razão da fala mítica, apenas possibilitam 
a sua identificação. Esta passagem é, a grosso modo, 
paralela a uma segunda: «No início, aprende-se muito 
sobre a natureza das relações que unem os elementos 
de um sistema cuja economia geral permanece obscura; 
no fim, relações que se tornaram redundantes antes 
informam sobre a economia do sistema do que fazem 
aparecer novos tipos de relação entre os elementos» 
(1966, 304). Quanto ao discurso literário, sem deixar 
também de se impor, o aludido dilema entretanto di- 
minui, pois o texto muitas vezes contém o seu próprio 
contexto, é mais capaz de se impor em sua inteligibi- 
lidade própria do que a versão mítica isolada. 


A carência da ordem sintagmática, pois, é vencida 
pela comparação entre versões, por meio de um quadro 
paradigmático. Limita-nos a acentuar duas provas que, 
de ordem contrastante, ressaltam porém em comum a 
primacialidade da leitura paradigmática. 


No mito de referência de CC, o herói, para acalmar 
a fome, mata lagartos e com eles cobre a cintura. 
A versão é comparada ao sherenté M;24, onde o herói 
é perseguido por crocodilo, nascido de lagartos, que 
o homem matara antes de provocar o aparecimento 
das águas. Os mitos se iluminam reciprocamente então 
porque o lagarto é a contrapartida terrestre do cro- 
codilo aquático. Daí que em um, desenrolado em terra, 
o herói seja caçador de lagartos, enquanto no outro, 
desenrolado na água, o crocodilo seja caçador do herói 
(CC, 208). 

Em sentido contrário, se dispõe exemplo contido em 
L'origine des manières de table. Tanto em Mas, quanto 
em M4305, ao invés doutros mitos ali considerados, dos 
dois passageiros da piroga, vai à frente o incompe- 
tente. Isso contraria a prâtica costumeira indígena, 
onde a posicáo dianteira é ocupada pelo mais hábil, 
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por ser esta a posicáo do remador. Como se explica 
a inversáo? Lévi-Strauss levanta a hipótese de ser a 
corrente que leva a embarcação e, portanto, os nave- 
gadores não precisam remar (1968, 109-110). Sem dis- 
por, entretanto, do conjunto paradigmático esclarece- 
dor do detalhe, sua hipótese se levanta no plano da 
significação, do enunciado, sendo assim admissíveis 
outras hipóteses, igualmente prováveis, a exemplo da 
lembrada, em comunicação oral, por P.G. Meneses: 
o embarcado competente vai atrás por ser, como de- 
clara M354, emérito pescador. As duas hipóteses pode- 
riam ser aglutinadas ou ainda substituídas por outra. 
Em qualquer dos casos, não conseguimos suspender a 
dúvida, por não nos fundarmos em um quadro pa- 
radigmático. 

Uma última palavra sobre o papel das variantes. 
Sendo «a terra da mitologia não só redonda, mas 
porosa» (Lévi-Strauss: 1966, 216), o número de ver- 
sões passíveis de se transformar em variantes, i. é, 
membros do mesmo sistema, é praticamente inexaurí- 
vel. Em decorrência, a interpretação, i.é, a determi- 
nação do sentido do conjunto mítico, nunca se esgota, 
pois sempre estamos sujeito à inclusão de um novo 
eixo. Tântalo outra vez aponta em nosso horizonte. 
Se o pessimismo não se torna forçoso é graças ao 
papel da redundância. Ou seja, o novo eixo introduzível 
não contém inevitavelmente uma nova dimensão analí- 
tica. Ou o novo acrescenta aspecto que não se notara 
ou reduplica a mensagem do código já captado. Pois 
se os mitos não são o sucedâneo da água impossível 
de conter no poço, é porque os sistemas têm um limite 
de abertura, fechando-se depois de certo ponto. Isso 
não nega a porosidade mítica, mas sim afirma que 
ela tem por palco não as dimensões do infinito, mas 
a redondez da terra restrita. Prova-o análise apresen- 
tada em Du miel aux cendres. Mostrando a propósito 
de mitos chaquenhos, guianenses e amazônicos, a ho- 
mologia das codificações sociológica e astronômica, 
Lévi-Strauss verifica que os episódios da moça louca 
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por mel e da história de Ceucy se dispôem como extre- 
midades de um conjunto, cuja posição intermédia é 
preenchida pela figura da Estrela, de que se ocupam 
os mitos gês de Msy-92. Daí a mitologia do mel e do 
tabaco partilhar do mesmo sistema do cru e do cozido, 
indicando os limites do conjunto cerrado (cf. Lévi- 
Strauss: 1966, 246). A determinação do conjunto cer- 
rado — aquele cujos formantes da dimensäo paradig- 
mática se revelam suficientes para mostrar a pertinén- 
cia de versões as mais distantes —, representa, por 
conseguinte, a etapa máxima a que a pesquisa estru- 
tural pode aspirar. O que equivale dizer, é por ela que 
se atualiza, ao extremo, a função de que P. Richard 
vê a construção paradigmática investida: a de evitar 
que o analista, sub-repticiamente, introduza noções a 
priori sobre o corpo em observação (1967, 122). 


Acentue-se, por fim, não ser correto entender a 
dominância do paradigmático fora do papel das trans- 
formações, o que já é resultante do caráter tenso da 
estrutura, presente seja pela «estrutura dramática» 
(Althusser) do Édipo, seja pela assimetria no contrato 
de casamento (Lévi-Strauss), seja pela linguagem, onde 
a voz que fala esconde a voz que diz calada e «esque- 
ce» que fala do silêncio, sem poder resgatá-lo. Ao 
não entendermos esta solidariedade, repetiremos o erro 
de Todorov, que oferece uma definição puramente sin- 
tagmática da categoria, chegando a uma distinção entre 
transformações simples e complexas, de natureza pu- 
ramente gramatical (1970, 326-7). Daí ainda o que 
declara sobre a narrativa é tão genérico que o discurso 
literário seria idêntico ao mítico, que seria idêntico 
ao onírico e assim por diante: «A narrativa se cons- 
titui na tensão entre duas categorias formais, a dife- 
rença e a semelhança» (idem, 333). Haveríamos então 
de nos convencer sobre sua ausência de fronteiras? 
Não, seria uma homenagem precipitada ao autor 
da frase, 
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8.1 Os planos da significação e do sentido 


Náo desconhecemos os equívocos que podem resultar 
da terminologia adotada, pois, comumente, ou os auto- 
res empregam um e outro vocábulo sem os distinguir, 
ou lhes concedem acepções antagônicas às nossas. Mas, 
ao passarmos em revista os pares que, de uso mais 
difundido, corresponderiam ao nosso, verificamos que 
adotá-los criaria outros problemas. 

Logo reponta a distinção entre enunciado e enun- 
ciação, empregada seja por lingiiísticas (cf. J. Dubois: 
1969, 100-110), seja por ensaístas mais sistematica- 
mente voltados à exploração da experiência analítica 
(L. Irigaray: 1969, 111-122). Sem entrarmos no exame 
de seus artigos, a definição proposta pelo primeiro 
aparece, com efeito, próxima da que introduzimos: «A 
enunciação é (...) a substância contínua sobre a qual 
as formas traçam suas estruturações» (1969, 102). Ha- 
veria por certo uma discordância: a identificação do 
enunciado com o discreto e da enunciação com o con- 
tínuo. Mas seria discrepância parcial, pois no fundo, 
a descrição do enunciado corresponderia à da signifi- 
cação e da enunciação à do sentido. Não a adotamos, 
porém, porque a terminologia não revela que o incons- 
ciente é sentido, i. é, articulação semanticamente car- 
regada. Como o termo «enunciação» não abrange, de 
imediato, a relação capital com a fala do inconsciente, 
adotá-la seria dificultar e não facilitar a decodificação. 
Mesmo por esta razão, contudo, por que não emprega- 
mos a expressão lacaniana de lógica do significante? 
Lacan, com efeito, é bastante preciso em relacionar o 
significante com o inconsciente e com a dimensão pre- 
sente por ausência da cadeia sintagmática. Assim, tra- 
tando da descoberta do inconsciente por Freud escreve 
ter sido ela que deu «à oposição do significante e do 
significado o alcance efetivo em que convém escutá-la: 
a saber, o significante tem função ativa na determina- 
ção dos efeitos em que o significável aparece como 
sofrendo sua marca, tornando-se o significado por esta 
paixão» (1966, 688). E, no mesmo artigo, precisando 
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o lugar de auséncia ocupado pelo significante: «Pois 
é o significante destinado a designar em seu conjunto 
os efeitos de significado, enquanto o significante os 
condiciona por sua presença de significante» (id., 690). 


Haveria ainda razäo mais forte para o uso do termo 
signifieante: o de ser a obra de Lacan, apesar de 
seu indigesto esoterismo, a que oferece teorizaçäo mais 
acabada do inconsciente como linguagem: «Nossa dou- 
trina do significante (...) n&o se funda em nenhuma 
admissäo dos arquétipos divinos, mas no fato de que 
o inconsciente tenha a estrutura radical da linguagem 
(...)» (idem, 594). Apesar destes fortes motivos, ain- 
da optamos por terminologia diferencial seja porque, 
sendo a teoria do discurso vizinha à lingüística, o uso 
de mesma terminologia, com significados divergentes 
aumentaria o caos, seja, e principalmente, em virtude 
de, no próprio Lacan, a categoria do significante ligar- 
se ao sentido e opor-se à significação: «E' na cadeia 
do significante que o sentido insiste sem que nenhum 
de seus elementos consista na significação» (in Rifflet- 
Lemaire: 1970, 92). Guardamos pois nossa concordân- 
eia com Lacan, substituindo, entretanto, as expressóes 
«lógica do significante» e «significante» por plano de 
sentido. 


O que entretanto significa privilegiar o sentido, 
assim conceituado? Desde logo, separarmo-nos da re- 
flexáo clássica sobre o discurso. Esta, tradicionalmen- 
te, como em Platáo, se combina a uma ascese, tanto 
ética, quanto verbal, a qual pressupõe tanto uma idéia 
de homem — apesar das sombras dos sentidos, o 
homem se define por sua vocação de verdade —, quanto 
uma concepção da linguagem — a de ser originalmente 
prístina e capaz, pela ascese individual, de recuperar 
sua transparência. Ora, a indagação lacaniana vem-nos 
mostrar que a entrada do homem no simbólico, resul- 
tante da situação edipiana, gera uma fenda (Spaltung) 
interna, de que se origina a barra separadora do signi- 
ficante e do significado, sendo este o que se põe em 
lugar daquele, Indiretamente, declara-o a passagem: 
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«E' no nome do pai que nos cabe reconhecer o suporte 
da funçäo simbólica que, desde a abertura dos tempos 
históricos, identifica sua pessoa à figura da lei» (1966, 
278). (Esta identificacáo legaliza o desejo da criança, 
donde supóe a vivéncia edipiana: saber proibido o de- 
sejo pela mãe, identificar-se então com a razão proi- 
bidora. O significado nasce da Lei, o significante guar- 
da o desejo, que, reprimido, entretanto não se dissipa). 
Em virtude desta fenda, a minha «verdade» é o lugar- 
tenente de alguma coisa que não me permito saber. 
O discurso não é o «livro aberto da natureza», pois 
a natureza não finge. 


Em segundo lugar, o realce do sentido, assim ca- 
racterizado, significa repetir com Bachelard que o 
saber se faz contra a realidade empírica, mesmo por- 
que o mundo «não é cúmplice de nosso conhecimento» 
(Foucault). O que equivale a reiterar a oposição às 
variadas modalidades de logocentrismo. Tal concepção 
atinge a pergunta pela literaridade, mas não só. Em 
âmbito mais largo, compreende as próprias ciências 
sociais, à medida que estas estão inevitavelmente liga- 
das às práticas discursivas. Por esta razão começamos 
a pensar suas conseqüéncias quanto à extensão maior, 
para só depois tratarmos do reconhecimento do dis- 
curso literário. Limitaremos a primeira abordagem à 
discussão do ponto de vista de Granger, que, empre- 
gando «sentido» e «significação» na mesma acepção 
que nós, apresenta contudo colocações divergentes. 


Granger trabalha com as categorias de estruturação 
e prática, as quais, segundo afirma, não se ajustam 
à relação entre langue e parole. Ao passo que a parole 
é atualização de uma possibilidade codificada, o campo 
da prática, ao invés, não se acopla perfeitamente ao 
campo da estruturalidade. «Toda prática poderia ser 
descrita como uma tentativa de transformar a unidade 
da experiência em unidade de uma estrutura, mas 
esta tentativa implica sempre um resíduo» (1965, 87). 
A prática, para Granger, é o resíduo que escapa à 
argúcia estrutural, Para a objetivação de sua hipótese, 
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Granger recorre à interpretação do signo por Peirce. 
O signo (representamen) remete não a uma coisa, mas 
sim a outro signo. A experiência semiológica se man- 
tém nos parâmetros do universo simbólico, assim não 
supondo a correspondência entre simbólico represen- 
tante e natural representado. E” pela relação entre signo 
primeiro e signo segundo que se instaura a presença 
de um terceiro, o interpretante, que, sendo variável de 
acordo com a experiência do falante, é praticamente 
infinito. Seja, por exemplo, «água» o signo primeiro, 
Seu significado, para o falante, resulta de que automa- 
ticamente se associa a um signo segundo «elemento 
líquido» ou outra fórmula mais completa. Da junção 
de 1 com 2, brota o interpretante, variável com o 
intérprete e seu momento. De posse desta codificação, 
Granger dirá que o signo 2 está para a estrutura do 
signo 1 — entenda-se que «signo» abrange tanto um 
elemento quanto um conjunto de elementos simbóli- 
cos —, assim como o interpretante está para o resíduo 
da prática, inesgotável face à estrutura. (Nesta de- 
riva, pode-se com precisão declarar que os ensaios de 
Bachelard sobre a poética dos quatro elementos explo- 
ram a indeterminação do interpretante e não a deter- 
minabilidade da estrutura). A prática se revela irre- 
dutível à estruturalidade porque introduz experiência 
exterior à linguagem (entenda-se: ao elemento estru- 
turalmente lingüístico) (cf. Granger: 1965, 92). Mas 
isso, respondemos, apenas explicita a estrutura do dis- 
curso não ser idêntica à estrutura da frase, não bas- 
tando à primeira um puro enfoque lingüístico. Prefe- 
rimos, contudo, ainda seguir a exposicáo do pensador. 

Como comprovação de sua idéia, Granger compara 
as linguagens formalizadas, a da lógica, a das mate- 
méticas, com as línguas naturais. Elas se distinguem 
porque as primeiras não dispõem de interpretantes, 
sendo pois realidades de espécies diferentes. Um sím- 
bolo lógico ou matemático não tem, enquanto tal, outro 
interpretante senão seu próprio «objeto». Se chama- 
mos sintaxe as regras de mútuo enlace dos signos, 
pode-se dizer igualmente que a língua formalizada fica 
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reduzida a uma estrutura sintática» (idem, 93). E' 
aqui que nenhum acordo é possível Identificar o se- 
mántico com o interpretante, possuidor das proprieda- 
des de completa variabilidade, não só resulta de não 


se haver melhor pensado sobre as relações entre sin-' 


taxe e semântica, quanto previamente facilita a de- 
monstração da hipótese privilegiada, a segunda conse- 
qüéncia já partindo da primeira. A sintaxe não é o 
que subjaz à semântica, dado o caráter do signifi- 
cante que já precisamos, é, ao contrário, a semântica 
que subjaz à sintaxe. 

Realizada uma mensagem qualquer, o receptor capta 
uma impressão acústico-conceitual e, a partir dela, 
prepara sua resposta. Dentro da interpretação de 
Granger, para cientificarmos a experiência, precisa- 
ríamos dessemantizá-la, restando em nossas mãos a 
ossatura relacional que permitiu o comércio verbal. A 
sintaxe resulta da dissipação do interpretante. Mas 
este pode ser o ponto de vista de certa lingiiística — 
que sempre receou tocar no semântico — que não se 
confunde com estruturalismo. Aqui, a cientificação do 
semântico não remete à sintaxe, como região de se- 
gurança. A sintaxe não é o outro da semântica, é sim 
a camada redundante disposta para o investimento se- 
mântico. Ela não é pois o ponto de chegada, mas sim 
o lugar em um horizonte, que, ao ser desdobrado, 
revela a carga sêmica que modela a ordenação frá- 
sica, suscitadora dos interpretantes. Para facilidade de 
entendimento, propomos o seguinte gráfico: 


semântica: interpretantes (a, b, c ...... n) 
| e 
gintaxe  : feixe de redundâncias preestabelecidas 
| ———————————— Z 


semântica: conjunto sêmico matricial 
(Gráfico b) 
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O eixo «xz» representa a linguagem objeto. A se- 
mântica inscrita na parte superior corresponde à que 
se dá na experiéncia usual do discurso, mostrando-se 
ligada a interpretantes variados (a, b, c ... n). Neste 

“caso, efetivamente, a sintaxe subjaz ao semântico. O 
erro de Granger esteve em supor que a semântica, 
estruturalmente extraída, se cumpra neste espaço. Isso 
não é verdadeiro porque, enquanto a experiência coti- 
diana do discurso apresenta a sua constituição, a expe- 
riência analítica estrutural efetua, ao contrário, o seu 
corte, apresenta a sua desconstituição. A sintaxe, que 
funciona como pivô da operação, não é mais ponto de 
chegada, mas sim de partida. E o resultado não é um 
interpretante — o que julgo ser dito pelo enuncian- 
te —, mas sim a condição dos interpretantes, o mo- 
delo. No trajeto para cima, temos gerado o plano da 
significação, no oposto, o plano do sentido. 


2 


Ao aceitar-se as objeções de Granger é a própria 
operacionalização estrutural que escapa e não se de- 
fine. Em conseqüéncia, não haveria por que pensar 
em seu impacto para as ciências sociais, em sua gene- 
ralidade. Mas seriam tais ciências sequer pensáveis 
se toda prática social, como o autor afirma, sempre 
ultrapassa o recorte da estruturalidade? Para sair do 
dilema, o autor não poderia se satisfazer com a recor- 
rência à vivência do social. Ao recusar, pois, o estru- 
turalismo, o autor chega onde não aspirava: não há 
propriamente ciências do social, sabido não haver ciên- 
cia onde se verifique a irredutibilidade do vivido. A 
recusa de Granger, portanto, tem um alcance que ele 
próprio não pretendia, 


Qualquer que seja o grau das divergências há, con- 
tudo, um ponto pacífico: o mundo dos signos é sepa- 
rado em duas zonas, seja na linguagem de Granger, 
as da prática e da estruturalidade, seja as da signi- 
ficação e do sentido. De onde pois advém esta fissura, 
que converte a linguagem em um jogo de presença 
e ausência? Com efeito, não é suficiente localizar os 
dois estratos e expor seus instrumentos de operacio- 
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nalizacáo. Ainda é preciso contarmos pelo menos com 
o esboço de sua teoria. Na procura do mesmo, recor- 
remos às reflexões de Trubetzkoy e Jakobson. Embora 
conheça o quadro fonológico que emprega, o falante, 
no momento de sua articulação em palavras e frases, 
não pode exercer a consciência das unidades mínimas, 
pois, a tentá-lo, toda atualização seria impossível. Pelo 
fonema, infra-estrutura do sistema verbal, fala-se o 
meu silêncio. Donde, tendo atrás caracterizado o si- 
lêncio como não-linguagem, vemos agora que a formu- 
lação era imperfeita. O silêncio não 6 apenas uma 
não-linguagem: é a condição de toda linguagem. Dis- 
séramos também que o silêncio implicava ow ausência 
de código ou desconhecimento do mesmo pelo usuário 
do sistema simbólico. Tampouco a segunda caracteri- 
zação é suficiente. O fonema nos indica que o silêncio 
ainda é a inconsciência do código que se usa, o que não 
se confunde com as situações anteriores. Tal incons- 
ciência abrange duas possibilidades: ou falo o meu 
silêncio, situação normal de toda fala, condição mesma 
do falar, seja ao nível fonológico, seja ao nível se- 
mântico, ou sou falado pelo silêncio de meu tempo (da 
minha episteme). E' o que se dá quando uma pesquisa 
é interrompida ou distorcida sua interpretação porque 
partilha de uma episteme ignorada mesmo por seu 
enunciador. Em ambos os casos, o silêncio está na dobra 
que corta o código, separando os elementos que per- 
mitem a comunicação, da comunicação por eles atua- 
lizada. Assim, para que diga da presença — a men- 


2 


sagem que transmite —, o fonema é ausência (ne- 


nhuma realização sonora é o fonema). O fonema é, na, 


linguagem, a figuração do zero, de que a palavra 
representa o número positivo ou negativo. 

Por mais excitante que seja a reflexão, ela é limi- 
tativa, pois a pura discriminação fonológica daria a 
entender que a aludida fissura seja uma inevitabili- 
dade natural. Cumpre corrigir o curso, mediante a 
reflexão lacaniana sobre o significante. 

A fissura se ajusta à necessidade da persona, da 
máscara com que nos cobrimos. Somos máscaras por- 
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que o «eu» do enunciado é um eu de representação. 
Daí Lacan dizer: «E' absolutamente impossível distin- 
guir o eu (moi) de que falamos, das captacóes ima- 
ginárias que o constituem por completo, em sua génese 
como em seu estatuto, em sua funçäo como em sua 
atualidade, por um outro e para um outro» (1960, 
374). Sem pretendermos expor a inteireza de sua teo- 
ria, limitamo-nos a assinalar que a formaçäo alienante 
da persona supõe um primeiro estágio, definido por 
Lacan como estágio do espelho. Mesmo antes de ser 
capaz de se mover, o bebê começa a se ver refletido. 
O mundo nào Ihe chega enquanto mundo, mas enquanto 
morada de sua imagem: «A funcäo do estágio do 
espelho se mostra desde entáo para nós como um caso 
particular da funçäo da imago, que é a de estabelecer 
uma relacáo do organismo com sua realidade (...)» 
(idem, 96). Esta etapa será posteriormente virada: 
identifico-me não por minha duplicação, mas pela 
internalização da figura de um outro eu: «Este mo- 
mento em que termina o estágio do espelho inaugura, 
pela identificação com a imago do semelhante e pelo 
drama do ciúme primordial (...), a dialética que desde 
então liga o eu (je) a situações socialmente elabora- 
das» (idem, 98). A entrada do indivíduo-homem na 
cultura se faz por um processo de identificação do 
eu com o outro. Este outro institucionalmente privile- 
giado é o pai e a identificação se processa paralela- 
mente ao reconhecimento de um interdito. Identificação 
.e interdito, aglutinados, produzem a situação edipiana. 
Em sua colaboração no livro Nascimento da psi- 
eanálise, Freud o mostrava com clareza: «... a 
lenda grega se apoderou de uma compulsão que 
cada um de nós pode reconhecer, todos dela en- 
contrando traços em si mesmos. Cada espectador foi 
um dia um Édipo em germe, na imaginação, e é preso 
de horror diante da realização de seu sonho, represen- 
tado na cena como real e seu horror mede a repressão 
que separa seu estado infantil de seu estado presente» 
(in Mannoni: 1968, 62). A situação edipiana, instau- 
radora do simbólico, não se poderia introduzir sem a 
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correlata entrada noutro domínio simbólico: o da lin- 
guagem. O acesso à linguagem portanto é paralelo ao 
acesso ao mundo da Lei, de que o Pai é a encarnacáo 
simbólica. Por que entretanto este duplo acesso cor- 
responde ao estabelecimento da fissura, o Ich-Spaltung, 
que irremediavelmente separa a significação do senti- 
do? Porque, como já foi dito, a identificação com o 
Pai implica a alienação do desejo primeiro do infante. 
«A criança, identificando-se com seu pai, passa do re- 
gistro do ser (ser o falo onipotente) ao registro do ter 
(ter um desejo formulável em uma demanda) e se 
engaja na procura de obietos mais a mais distantes 
do objeto dz seu desejo. Paralelamente, segue-se uma 
dialética de identificações em que se constitui o Eu 
(Moi). Vê-se então que é na passagem do ser ao ter 
que se situa a Spaltung do sujeito, devido à sua rela- 
ção com o significante. O outro lado desta Spaltung 
é a instauração do inconsciente: o desejo de ser o 
falo, o desejo de união com a mãe é reprimido 2 ocupa- 
do por um substituto: o que o nomeia: ou seja, o sim- 
bolo» (Rifflet-Lemaire: 1970, 155-6). 


Do exposto resulta que o plano da significação é 
mascarador não apenas quanto ao neurótico. E' o que 
bem se revela, considerando passagem em que Mannoni 
reflete sobre o conhecido caso do «nomem dos ratos», 
analisado por Freud. Considerando o enunciado do pa- 
ciente — «Se me conduzisse assim, traria desgosto a 
meu pai, no outro mundo» — Mannoni (1969, 139) 
observa que a adjunção de «no outro mundo» mascara 
para o paciente a realidade de seu problema. Sem a 
circunstancial, porém, a frase falaria o sentido, i. é, 
diria do desejo do eu e não da persona («eu»). Como 
entretanto admitir a frase sem o complemento? Este 
é exigido pelo regime do enunciado, pois, estando O 
pai morto, sem ele seria ferida a verossimilhança. Isso 
nos leva a corroborar a solidariedade entre experiência 
estética e trabalho sobre o registro do enunciado, con- 
duzindo a um efeito de significação, isso pois a verossi- 
milhança é exigida por uma e por outro, 
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Em síntese, a fissura contida no discurso resulta 
da fissura correlata à entrada do homem na cultura, 
no «princípio de alianca», nas leis de reciprocidade 
dos sistemas de parentesco. Como entáo conseguiría- 
mos falar da abordagem dos discursos de re-presenta- 
ção sem conhecermos sua propriedade inaugural? Como 


ainda considerar possível a análise se não nos ocupa- 


mos previamente da teoria do discurso? Como então, 
em suma, continuar privilegiando o instrumental lin- 
güístico, se a antropologia lévi-straussiana e a psica- 
nálise revista por Lacan são as condições de sua 
elaboração? Tratar do discurso é, portanto, chegar 
ao inconsciente, na tentativa de descobrir a lógica do 
significante, o plano do sentido, que sempre escapa 
entre as interpretações da significação. 

Significação e sentido são, por conseguinte, separa- 
dos por uma barra, de que o elemento de cima é o 
lugar-tenente do que se oculta. O lugar-tenente, pois, 
não se interpreta por si mesmo, mas pelo elemento 


que, ausente, não o é completamente. Daí o princípio 
da sutura: «A sutura nomeia a relação do sujeito com 
a cadeia de seu discurso: (...) ele aí figura como o 
elemento que falta, sob a espécie de um lugar-tenente. 
Pois, aí faltando, não é pura e simplesmente ausente» 
(J.-A. Miller: 1966, 41). 


Assim compreendido, torna-se mais simples enten- 
der o que ainda Miller enuncia: a lógica do signi- 
ficante é o zero do discurso, pois, como ele, é um 
espaço vazio que torna a ausência visível. Na mesma 
direção, se esclarece a passagem de Irigaray: o «ele» 
e o «se» (on) têm um estatuto diverso do «eu» e 
do «tu», pois o «ele» é a condição de permutação 
entre o «eu» e o «tu». «Não é nada nem ninguém, 
mas possibilidade de identificação e de permutação 
do ‘eu’ e do ‘tu’, de ‘quem emite’ e de ‘quem recebe’, 
únicos termos efetivos da comunicação. Implicado na 
comunicação como sua própria possibilidade de fun- 
cionamento, este terceiro termo, ou melhor este quarto 
— ‘eu’, ‘tuz’, ‘tuz’, ‘eleo — é um vazio, o lugar de 
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uma exclusão, a negação que permite a uma estrutura 
existir enquanto tal» (grifo nosso, Irigaray: 1966, 
41). Donde o inconsciente — categoria que sustenta 
a teoria do discurso e a problemática sistêmica — 
não é simplesmente o conteúdo não manifestado, a 
latência afetiva, mas sim continente estruturado. 


Acrescente-se por fim que o «ele» é passível de 
duas leituras, tematizado ao plano da significaçäo, 
é um «ele este» ou um «ele aquele». Noutras pala- 
vras, é uma identidade pessoalizada — o «il,» de 
Irigaray —, ao passo que o «ele» do plano do sentido 
é um «ele», forma vazia sobre a qual se instala o 
significado. (Considerando o gráfico (b), note-se que 
estas modalidades correspondem às duas semânticas 
ali traçadas). 


Por outro lado, a presença da barra separadora 
tornaria toda análise não só difícil, mas impossí- 
vel, se ela não fosse porosa, dotada de pequenas bre- 
chas que permitem o acesso ao magma que se escon- 
de. Consideremos dois exemplos. Diante da palavra 
«canard», certa pessoa, de língua portuguesa, ime- 
diatamente a traduzia por «pássaro», embora seu co- 
nhecimento do francês o fizesse logo retificar a ver- 
são «automática». Como se explicaria o engano, se 
ele era inúmeras vezes repetido? Sucede que o pa- 
radigma flutuante — isto é, não gramatical — do 
correspondente a «canard», em português, ou seja 
«pato», inclui o termo «pássaro» por dupla conta- 
minação: a) fônica — pato, pássaro; b) semântica: 
pato :ave :: pássaro : espécie de ave. Ora, nenhuma 
das duas se atualizaria não fosse a presença de um 
significado falso, mas fonicamente motivado: «canard» 
— «canário». O conhecimento do francês impedia que 
o improvisado tradutor recorresse ao falso correspon- 
dente. Mas, por efeito das contaminações geradas en- 
tre o correspondente verdadeiro, «pato» e o falso, 
«canário», derivava o lapsus linguae, «pássaro». Ou 
seja, O significante produzido sob o significado cor- 
reto vem substituí-lo na cadeia sintagmática, sendo 
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sua presença explicável pela análise de sua motiva- 
cáo interna. | 


Igualmente curioso é um segundo caso. Duas pes- 
soas jantam sozinhas e conversam. Referindo-se ape- 
nas aos dois, uma declara: «Quando estivermos os 
quatro juntos...» «Por que quatro?» Indaga a ou- 
tra. A questáo exigiria uma sessáo de análise e náo 
uma tese sobre literatura. De todo modo, o «quatro» 
deslocava o número correto porque o falante não con- 
seguia se desligar da presença de outras duas pes- 
soas, o ex-marido daquela a quem falava, a ex-esposa 
do que falava. A barra porosa então permitia que 
o significante viesse se instalar onde não era deseja- 
do e revelasse um sentido que a frase certa, reves- 
tida de significação, teria calado. 


Os dois casos referidos têm em comum com a aná- 
lise dos mitos de CC, objeto do capítulo anterior, o 
fato de os componentes da cadeia sintagmática não 
mostrarem sua motivação interna senão se recorrendo 
ao substrato implícito. Não nos custa tampouco re- 
conhecer no argumento a trilha que Saussure come- 
çara a pesquisar em sua abordagem do verso. A con- 
vergência seria ocasional? Atrávés de curto ensaio, 
não devidamente notado, Benveniste nos mostra o ca- 
minho da resposta. Note-se que, pela data da publi- 
cação original (1956), Beneviste não podia dispor 
da abordagem sistemática do universo mítico por Lévi- 
Strauss. Tal impossibilidade material, contudo, não o 
impediu de formular o equacionamento perfeito da 
questão. É referindo-se à prática analítica que escre- 
ve: «Percebemos portanto aqui um traço essencial 
do método analítico: os fenômenos são governados por 
uma relação de motivação, que tem aqui o lugar do 
que as ciências da natureza definem como uma rela- 
ção de causalidade. Parece-nos que, se os analistas 
admitirem este ponto de vista, o estatuto científico de 
sua disciplina, em sua particularidade própria, e o 
caráter específico de seu método serão melhor esta- 
belecidos» (1956, 76). O que o lingüista francês diz 
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da psicanálise em particular, agora que dispomos do 
Mythologiques e depois de a análise estrutural do dis- 
curso literário deixar de engatinhar, alcança diâme- 
tro muito maior. A motivação interna distingue as 
modalidades do discurso de re-presentação. Mostráva- 
mos, no capítulo IV, como isso tinha a ver com a 
abundância do significante e com a operacionalização 
do método que procura desvelar a lógica interna do 
texto. É de maneira não menos preciosa que Benve- 
niste, ao falar dos símbolos oníricos e de pacientes 
neuróticos, escreve: «... a relação entre estes sím- 
bolos e o que relatam pode-se definir pela riqueza 
dos significantes e pela unicidade do significado, este 
resultante de que o conteúdo é reprimido e não se 
libera senão sob a coberta das imagem. Em troca, 
à diferença do signo lingüístico, estes significantes 
múltiplos e este significado único são constantemente 
ligados por uma relação de ‘motivação’ (idem, 85-6). 
Por outro lado, confirmando o caráter poroso da bar- 
ra, Benveniste nota que a própria negação é um dos 
modos que nos permite acesso para além do dito, 
pois «a negação não é de certa maneira constitutiva 
do conteúdo negado, portanto da emergência deste 
conteúdo na eonsciência e da supressão da repres- 
são?» (id. 84). : 

Mas a alegria que o analista do discurso literário 
pode ter diante da promessa advinda da junçäo de 
todas estas reflexôes logo aleanca sua düvida. Se o 
instrumental da problemática sistémica nos indica que 
o discurso literário não habita sozinho em certa ele- 
vação, se, ao contrário, nos mostra que suas marcas 
assinalam os corpos doutros discursos, como não con- 
cluir que a literatura é então um fetiche? A suspeita 
não. pode ser destruída com duas palavras. 


9. O DISCURSO LITERÁRIO É UM FETICHE? 


Se assim é, como se explica sua insistência e antigui- 
dade? Iremos a Nietzsche em busca dos primeiros 
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mantimentos. «Que é a beleza senão a imagem em 
que encontramos refletida a alegria extraordinária 
que a natureza experimenta quando uma possibili- 
dade de vida, nova e fecunda, acaba de ser descoberta? 
E o que é o feio senão o despeito contra si mesmo, 
quando se duvida que a arte ainda seja capaz de nos 
seduzir em favor da vida?» (1873, 25). O belo e o 
feio são definidos não em si, mas em função da ex- 
pectativa ou não de vida. Em decorrência, ainda per- 
manecendo o elo da arte com a beleza, ele é, entre- 
tanto, subordinado a um juízo sobre o existente. O 
mesmo objeto, hoje encarado como fonte de beleza, 
amanhá será de amargura, sem que outra coisa se 
tenha modificado senáo a expectativa do receptor. 
A arte seria produto desta necessidade de beleza e 
do incerto constante que a acompanha. A estética 
e o pensamento crítico dela decorrente teriam se 
defendido do pánico ante a idéia, acentuando apenas 
o primeiro enlace, da arte com a necessidade de bele- 
za. E a arte adquiriu uma posição fixa, de que deri- 
vou a procura de sua especificidade, previamente fa- 
dada ao insucesso. Assim a pergunta de Marx sobre 
a perenidade da arte grega adquire um novo giro: 
näo é Homero que nos é eterno, mas a necessidade 
que leva a seu destaque. Os conteüdos afixados a esta 
necessidade permanente variam de idade para idade, 
de grupo para grupo, de classe para classe e náo me- 
nos dentro do mesmo indivíduo. Os juízos de valor 
sobre a arte são, por sua natureza, discordantes, não 
porque a arte tenha mil faces e fale mil línguas, mas 
porque sua, propriedade é ser um caleidoscópio, a gi- 
rar de acordo com o olho interpretante. A arte seria 
uma forma vazia, cuja única permanência seria re- 
presentada pela vontade de beleza. A arte não é então 
menos um produto diferenciado que efeito da vontade, 
fixada na idéia de arte. A ficção já nasce da necessi- 
dade de ficção, Se a arte é permanente não é porque 
haja fronteiras permanentes da arte, mas porque no 
homem teima a esperança de vita nuova, a vontade 
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de arte. Portanto a análise, o comentário náo passam 
de glosas disfarçadas, pelas quais nos iludimos com 
a ilusäo. A arte seria permanente como permanente 
a incapacidade de conhecé-la. 


Mas a exegese proposta, ante a qual Nietzsche não 
é responsável, é insatisfatória. Se o que permanece 
na arte é a vontade de arte, por que entretanto ela 
constantemente privilegia certas obras? Náo se de- 
veria esperar de tal aleatoriedade que Homero e Sófo- 
cles nem sempre fossem mestres? Náo seria bastante 
dizer que esta fixaçäo resulta da pressáo estabeleci- 
da pelos processos de escolarização ocidental. Pro- 
curemos outro caminho. 


Como se em um diálogo mudo com Nietzsche, Wal- 
ter Benjamin, na introdução de sua tese recusada, 
Ursprung des deustchen Trauerspisls (1928), se de- 
fendia do relativismo absoluto daquela postura. Com- 
parando o amor com a verdade, escrevia: «Esta (a 
verdade) é bela não tanto em si, quanto para aquele 
que a persegue. Se isso comporta um sopro de rela- 
tivismo, a beleza, que se deve inserir na verdade, não 
se torna por isso, sequer longinquamente, um epíte- 
to metafórico. A essência da verdade enquanto essên- 
cia do reino das idéias que se representa antes garan- 
te que o discurso em torno da beleza do verdadeiro 
não possa nunca ser prejudicado» (1928, 11). Nossa 
admiração pelo malogrado pensador alemão não nos 
leva a deixar de identificar seu tratamento com a 
premissa que nos impede o acesso ao objeto. A ver- 
dade é relativa, mas o cruzamento parcial que man- 
tém com a beleza assegura a sua universalidade. A 
verdade seria uma forma por completo vazia, se não 
agarrasse no corpo fixo da beleza. Donde porém esta 
poderá retirar sua estabilidade? Sem se desligar da 
colocação platônica, Benjamin não consegue romper 
a falsa segurança. Na verdade, Benjamin menos dia- 
loga com Nietzsche que recua diante da «provocação». 


A consegiiência imediata da colocação nietzschiana 
é o relativismo absoluto, Tudo pode ser arte, desde 
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que tal objeto suscite ou sua visáo seja presidida 
por uma expectativa de vida. Assim, a posicáo do 
pensador perante a estética termina equívoca. Ele des- 
trói, por certo, as certezas das estéticas constituídas; 
seus critérios de gosto e interpretação são arbitrários. 
Mas o julgamento continua preso ao ponto inicial: 
fala-se da arte em função do espectador. Assim 
a idéia de Nietzsche poderia ser utilizada pelo «re- 
formista» mais recente da problemática estética: o 
defensor da antiarte, que muda o continente das pre- 
ferências, mas continua a justificá-lo com o velho prin- 
cípio estético: a arte é uma ilusão gratificante. Po- 
de-se então igualar a defesa «pra frente» da antiar- 
te — seja o pop. o op ou o «som de curtição» — com 
os dizeres da publicidade: «seja pra frente mesmo de 
paletó e gravata». Ambos desvelam o mesmo uso ideo- 
lógico que temos ritualizado pelo elogio da estética. 
Assim como a roupa discrepante passa a ser envol- 
vida pelo sorriso complascente do establishment, as- 
sim também a arte, exaltada por aquela problemáti- 
ca, é o divergente que aponta para a integração. Por 
que entretanto esta malignidade seria inevitável, a 
ponto de um destruidor como Nietzsche não ter con- 
seguido abalá-la? Tomemos um curto exemplo em con- 
sideração. Em sua Sociologie du théatre, J. Duvignaud 
nos mostra que o teatro medieval era um substituto 
«legalizado» para a alucinação considerada blasfema- 
tória. Para que náo recaísse porém na mesma conde- 
nação, era preciso que servisse a função diversa. «Se- 
ria inexplicável que as representações sagradas tives- 
sem exercido o poder de fascinação coletiva e de alu- 
cinação, que nos comprazemos em lhes reconhecer, se 
a cidade não houvesse encontrado na extensão de uma 
cena teatral um instrumento ao serviço de seu dina- 
mismo e de sua efervescência» (1965, 79). Tratava- 
se então de servir a esta mobilidade, respeitando os 
seus interditos. Esta contradição se expressava no 
realce da liberdade e, ao mesmo tempo, em sua res- 
trição, A dinâmica social, expressa na formação dos 
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burgos, era contraditória com a ordem teocéntrica e, 
enquanto todo, isto é, sem a singularizagáo deste ou 
daquele nome, o teatro se ajusta a este quadro sim- 
bólico: «... o dispositivo cênico responde a um es- 
forço de classificação dos valores em torno de uma 
liberdade eventual e quanto à realidade intangível do 
corpus mysticum que esta liberdade nào pode sobre- 
pujar» (idem, 80). Assim o corpus teatral procurava 
combinar o que só era harmônico pelo recalque da 
tensão social. O expectador tem a «consciência viva 
de assistir a um espetáculo não real e uma atração 
não menos viva, tendente à verdadeira alucinação, 
pela teatralização da lenda (...)» (ib, 83). 

O jogo da encenação permitia fosse liberado o que, 
doutro modo, seria impedido. Com a cumplicidade do 
autor, o expectador se permitia sentir seu verdadeiro 
sentimento. Reconhecê-lo porém seria sair do manto 
da cumplicidade e então perder o efeito gratificante 
assegurado. Graficamente, a idéia é assim represen- 
tável: 


Experiência estética 
a) enunciado : disfarce da tensão 


b) enunciação: recalque do conteúdo interdito 


Através da análise do que se enuncia efetivamen- 
te, os elementos invertem suas posições e, em conse- 
giiência, o prazer inciente — prazer enquanto incien- 
te — cede a vez para o conhecimento do inconsciente. 
Donde a descontituição da cadeia sintagmática en- 
contrar a seguinte representação: 


a) significação b) sentido 


b) sentido a) significação 


Em síntese, constituir uma abordagem analítica a 
partir da experiência estética corresponde a nunca 
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ultrapassar o estágio do Selbstleser. Náo se quer di- 
zer que a possibilidade seja automaticamente anulada 
pela adoção dos procedimentos da problemática sis- 
têmica — já assinalamos o reparo contrário de Ri- 
chard sobre Lévi-Strauss. Seria esquecer que mal co- 
meçamos a visualizar o novo horizonte. É mesmo sob 
o reconhecimento da provisoriedade de nosso saber 
atual que se escreve o último parágrafo. 


10. OS DISCURSOS DE RE-PRESENTAÇÃO 


Contra o relativismo da posição anterior, não podemos 
mais, em solução de recuo, reintroduzir os critérios 
de especificidade literária. Distinguimos o caminho 
que traçamos face a este por nele reconhecermos a 
marca de uma epistemologia de tipo cartesiano. Para 
os especificadores da literaridade os discursos for- 
mavam uma massa confusa, à qual se deveria dar 
uma ordem, resultante de sua separação em tipos 
mais simples. Assim o lugar da literatura se estabe- 
lecia pelo afastamento doutros lugares, isto é, das 
outras modalidades de discurso. O separatismo do mais 
simples era favorecido e mesmo motivado pela pro- 
blemática estética, pois ela impunha que se precisas- 
se o que privilegiava. Ora, como já acentuou pesqui- 
sador de preocupações diferentes das nossas, manter 
a prática atomista, no momento de intercruzamento 
de gêneros, de tipos de estilo, de aceitação e simultá- 
nea recusa dos cânones literários, equivale à impos- 
sibilidade de falar da literatura (F. Jost: 1969, 97- 
115). É verdade que Jost trata dé um caso específico, 
o da caracterização do Bildungsroman. Mas, tanto a 
abordagem particular, quanto a geral, enfrenta a mes- 
ma questão: não mais podemos considerar a litera- 
tura senão através de uma lógica combinatória. As 
definições já não podem ser feitas por separação, mas 
por diferenciação relativa. Deste modo, pensar o dis- 
curso literário sob uma combinatória corresponde a 
considerá-lo espécie em uma família de discursos. A 
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literatura é uma das modalidades dos discursos de 
re-presentação que são aqueles em que o sujeito dispõe 
de um modo de fingimento, isto é, de relativa sus- 
pensão quanto ao uso ordinário da palavra e do dis- 
curso, em que dele se serve «para se 'representar' a 
si mesmo, tal como se quer ver, tal como chama o 
'outro' para constatá-lo» (Benveniste: 1956, 77). Nes- 
te sentido, o que chamamos ‘discursos de re-presen- 
tação’ inicialmente se define pelo antagonismo quan- 
to à representação propriamente dita, resultante da 
necessidade de impor a persona sobre o eu. 


Os discursos de re-presentaçäo sáo de trés tipos: 
mítico, onírico, literário. Em sua fronteira, se esten- 
de o discurso ideológico, cuja presença apenas indica- 
mos, deixando seu tratamento para os especialistas 
do discurso político e dos «mass media». Tais discur- 
sos apresentam um princípio comum de aglutinaçäo 
e das propriedades diferenciais, que säo a seguir 
esbocadas. 


Como princípio comum, os discursos mítico, onírico 
e literário se caracterizam por serem aqueles em que 
o fingimento, a palavra inocente, é necessário para 
que o autor não seja o mesmo ator do cotidiano. Em 
segundo lugar, eles têm em comum o fato de sua aná- 
lise endereçar à descoberta da motivação interna que 
subjaz ao regime da significação, A motivação inter- 
na, ultrapassando as questões de estilo e de retórica 
— tal como esta é entendida —, revela a lógica sen- 
sível que preside à feitura textual, O capítulo ante- 
rior nos mostrou exemplos abundantes deste tipo de 
operacionalização. Quanto à literatura, remetemos o 
leitor interessado para nossos estudos sobre Stendhal, 
João Cabral e Guimarães Rosa. Resta-nos apresentar 
comprovação quanto ao discurso onírico. O ideal a 
propósito seria fazer com a Interpretação dos Sonhos 
o trabalho que realizamos sobre Le cru et le cuit. Ante 
o exagero da dose, nos limitamos a acompanhar a 
análise de 8, Leclaire sobre o sonho de Philippe. 
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O sonho do paciente tinha o seguinte enunciado: 
«A praca deserta de uma cidadezinha, é insólito. Pro- 
euro alguma coisa. Aparece, de pés descalços, Lilia- 
ne, que eu náo conhecia, que me diz: 'há muito tem- 
po atrás, vi uma areia assim leve! Estamos na flo- 
resta e as árvores parecem curiosamente coloridas 
de tons vivos e simples. Penso que há muitos animais 
nesta floresta e, quando me apresso a dizé-lo, um li- 
corne cruza nosso caminho. Andamos os trés rumo 
a uma clareira, que se vislumbra abaixo» (in Le- 
claire: 1968, 99). 


Consideremos as etapas da interpretacáo. 


Conteúdo manifesto: o sonho retoma um aconteci- 
mento da véspera. Philippe, passeando com sua so- 
brinha Anne, numa floresta, notara, próximo a um 
riacho, rastros de cabritos e veados. O sonho ademais 
se realiza numa situaçäo de sede, que faz o paciente 
logo despeftar. Se o sonho expressa a sede, esta con- 
tudo tem mais de uma dimensáo. Os elementos oniri- 
camente manipulados dizem da sede em diversas ca- 
madas, de que a sede física é apenas a camada super- 
ficial. Para descobrir a «montagem» de estratos, O 
analista precisa desconstituir o conteüdo manifesto, 
verificar o que se esconde por detrás do pensado. 


Coleta das variantes: Freud já observara que 0 
sonho n&o pode ser interpretado sem se conhecerem 
as variantes, suscitadas por acontecimentos diversos, 
próximos ou remotos à sua realizaçäo, que, no texto- 
objeto, o sonho, se revelaräo presentes, sob a forma 
de deslocamentos —  metonímias — e condensações 
— metáforas. É a partir deste axioma que se acom- 
panha a coleta de Leclaire. 


Variantes e elementos do significante: a) A cida- 
dezinha deserta é insólita pelo sentimento, que acom- 
panhava a narrativa onírica, de seu centro não ser 
ocupado por um monumento ou fonte de água. (Tal 
sentimento se explica «etnograficamente», isto é, pelo 
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contexto externo, pelo fato de tais cidades se carac- 
terizarem por tal presença, a qual é motivada, no 
sonho, pela sensação de sede). Tão logo é evocado, 
o elemento carente se concretiza na lembrança, que 
apresenta uma fonte, encimada pela estátua de um 
licorne. (Segundo o testemunho do analista, o pa- 
ciente conhecia a representação e a significação do 


animal mitológico). 


at) A praça não só evoca a figura do licorne, mas 
a do gesto familiar de juntar as mãos, sob forma 
de receptáculo, para beber a água da fonte. 


b) À primeira variante intercala-se outra. Com 
efeito, a lembrança se sobrecarrega de uma recorda- 
ção da infância. Nas férias de verão, P., então 
criança de cinco anos, passeava por uma floresta, 
na montanha. A pertinência da variante é acentuada 
pela frase do enunciado onírico: «Há muito tempo...» 
No sonho, entretanto, ela é atribuída a personagem 
desconhecida. As duas variantes contudo se intercru- 
zam, como o licorne do sonho, pois P. recorda que, 
no passeio da véspera, observara que há muito não 
via terra tão colorida e opulenta, semelhante à do 
passeio de cinco anos. (O sonho transpõe o tom res- 
plandecente para a copa das árvores). 


c) A areia recorrente no enunciado onírico perten- 
ce ao contexto da variante: praia atlântica de sua 
infância. Com ele, então estava uma parente próxima, 
Lili. O calor reinante levava P. infante a repetir sem 
cessar: «Tenho sede». O que levou Lili a caracterizá- 
lo, cúmplice e complascente, com a frase: «Alors, 
Philippe, j'ai soif? A fórmula fixa-se no futuro pa- 
ciente, que a repete sem cessar, nos próximos anos. 


De posse destes fragmentos, Leclaire parte para 
a análise, 


Análise: o cotejo das variantes nos indica que a 
sede constitui o termo central do sonho, ou seja, o 
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elemento da cadeia do significante, que, por efeito 
da porosidade da barra, desliza para a cadeia da sig- 
nificacáo. Mas, como é próprio à operaçäo de passa- 
gem, o elemento que emerge se oculta ao entendimen- 
to do próprio enunciante. A tarefa do analista con- 
sistirá em, reunindo os destroços dos subtextos (as 
variantes), verificar a articulação lógica que preside 
a presença ausente. 


P. protesta veemente que não gostava da praia 
referida na terceira variante. Mas a sua veemência 
é um indicador contrário, que se mostra na própria 
obsessão pela areia. Esta, simultaneamente, o inco- 
moda e o atrai. Dupla função que exerce através de 
uma zona de seu corpo, os pés, presentes no sonho, 
seja literalmente (os pés descalços de Liliane), seja 
metaforicamente (os rastos deixados pelos animais). 
Os rastos, por outro lado, encaminham para um sí- 
tio de satisfação da sede. O próprio trajeto referi- 
do, portanto, começa a manifestar sua motivação in- 
terna. Ademais, a imagem dos pés criara no paciente, 
já em sua infância, o propósito de proteção, daí a 
procura de transformá-los em tão duros quanto um 
chifre, para que a sua fragilidade não mais fosse in- 
comodada pelo contato de superfícies ásperas. 


Temos portanto que “areia” é termo fixado por am- 
bigüidade: remete a sede, enquanto complementação, 
e a chifre, enquanto proteção. O duplo sentido ou a 
ambigiiidade fundamental nos traz a primeira chave 
decifrativa da figura do licorne, Assim como Liliane 
se apresenta composto motivado por Li(li) + Anne, 
assim também, no animal, se incorporam os repre- 
sentantes das duas faces (complementação + defesa), 
respectivamente introduzidas por Li e corne. 


A demonstração contudo precisa verificar a razão 
de Lili se motivar para aquele papel. Para tanto 
importa destacar o significado mitológico do animal. 
Dele se diz que, difícil de ser cativado, torna-se en- 
tretanto dócil por meio de uma virgem, pois adorme- 
ce ao colocar o chifre em seu regaço, Lili, portanto, 
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se motiva para entrar em conjunção com o corne do 
animal porque a sua complascéncia com a sede de P. 
passou simbolicamente a significar, para ele, mais 
que um atendimento da necessidade física. Preposta 
de sua mãe, enquanto sua parenta, Lili entretanto se 
destaca como a mulher de fora, isto é, como um outro 
capaz de ouvir e aceitar a sua sedução, desligando-o 
dos cuidados excessivos que a mãe lhe dedicava. Por 
este aspecto, a expectativa de depositar seu chifre no 
regaço de Lili indica uma liberação. 

Por outro lado, contudo, Lili não deixa de ser pro- 
curadora da mãe, à qual duplamente representa, en- 
quanto parenta pelo sangue e pela aliança (pois ca- 
sada com primo germano de seu pai). Daí a formu- 
lação de Leclaire: «Lili (...) distancia e representa, 
de um lado, redobra, do outro, a dimensão do incesto, 
que aqui novamente se desdobra para Philippe» 
(idem, 108). 

Se o licorne se mostra então motivado por um mito 
pessoal, por outro lado ainda, a sensação que o pa- 
ciente declara acompanhar o sono — a de colher a 
água da fonte com as mãos — reitera a representa- 
ção simbólica da sede: o preenchimento de um desejo. 
Deste modo «Lili-sede-praia-rastro-pele-pé-chifre (cor- 
ne)» (id., 110) são os elementos da verdadeira cadeia 
paradigmática, que revela a lógica do significante 
disfarçada pelo enunciado. 

Enlaçados assim tanto por sua tipologia, quanto 
pelas categorias de sua produção analítica, os discur- 
sos mítico, onírico e literário aparecem como região 
privilegiada para a teoria do discurso, Cabe-nos então 
diferenciá-los. 

Sem cogitarmos dos discursos científico e filosófico, 
em que a separação de planos parece se estreitar, 
diremos que os discursos são pressionados pelos prin- 
cípios de realidade e de re-presentação. Sujeitas ao 
princípio de realidade são as mensagens que repro- 
duzem o «real», assim se ajustando à função ideoló- 
gica. Seus recursos básicos são a denotação e a co- 
notação de 1º. 
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A denotaçäo de 1* produz frases de sentido univo- 
co, sendo tal univocidade resultante de uma crerça 
comunitária — tipo «o calor é quente» ou «casa sem 
geladeira não é habitável» — ou da «consciência par- 
cial» de uma classe — tipo «a força é necessária 
para a consolidação democrática». Já a conotação de 
1º produz frases cujo enunciado transparece sob o 
recheio de metáforas ou de metonímias cristalizadas 
eu comunalmente decodificadas. Tenha-se como exem- 
plo a publicidade de certa cerveja, onde à imagem 
de um copo cheio de bebida se acrescenta a frase: 
«A loura gostosa». O impacto da publicidade resulta 
da ambigüidade da palavra loura". A compra do pro- 
duto passa então a ser uma compra metafórica e a 
garrafa é o lugar-tenente de que o consumidor gos- 
taria de possuir. As metáforas nucleadas em torno 
ds mulher são, obviamente, a principal fonte desta 
modalidade de mensagem ideológica. Se Jakobson pode 
ver no slogan «I like Ike» um esboço de linguagem 
poética foi apenas porque, preso à caracterização lin- 
güística, não desenvolveu a diferença entre os tipos 
de denotação e conotação. Com efeito, como já mos- 
tramos, (LCL: 1971b), confundir-se poesia com co- 
notação leva à gratificação interessada dos que en- 
contram na melhoria da linguagem dos «mass media» 
a prova da sobrevivência e integração da arte. 


Na fronteira oposta ao discurso sujeito ao prin- 
cípio de realidade, localizam-se os regidos pelo prin- 
cípio da re-presentação. Estes, por sua vez, à medi- 
és que passamos do mito ao sonho, do sonho à lite- 
retura progressivamente se afastam da mensagem 
ĉe dominância ou exclusividade ideológica. Assim à 
denotação e conotação de 1º, o discurso literário con- 
trapóe a denotação e a conotação de 2°. A poética 
de João Cabral de Mello Neto nos demonstrou (cf. 
LCL: 19712) ser impossível apreendê-la se não a 
desligamos da equivalência tradicional entre poesia e 
conotação, por ser toda ela travada pela denotação 
de 2º — relações unívocas entre os termos matri- 


475 


a i aude iM. - BIBLIO [ ELA VIN. 


i Scanned with | 
EB CamScanner 


ciais. Já a conotacäo de 2° tem como peculiaridade a 
característica oposta. Tenha-se o exemplo da análise 
de Jakobson sobre «Les chats», onde os animais náo 
se desligam de uma dupla identificação, com o mas- 
culino e o feminino, com o humano e o náo-humano, 
responsável pela motivação da esfinge. 


Focalizemos agora o quadro integral das espécies. 
Instalada a linha divisória entre os discursos do «real» 
e os de «re-presentação», a primeira modalidade des- 
tes é o mítico. Isso se explica porque, como implici- 
tamente se infere das análises de Lévi-Strauss, a nar- 
rativa mítica termina por ratificar o «real», seja que 
o inverta a princípio para, no fim, retornar à afir- 
mação das instituições negadas (cf. Lévi-Strauss: 
1958), seja que estabeleça um significante vazio que 
«olha» para a realidade (cf. Lévi-Strauss: 1964,283), 
seja ainda que se limite a repetir o itinerário que 
procura fixar (cf. Lévi-Strauss: 1962, 303). O mito 
se distingue do sonho porque este inverte o «real». 
Por isso, nos sonhos, as quedas não doem: «If any- 
body really had such a fall as that, it would kill 
them, most likely: but you know it doesn't hurt a 
bit to fall in a dream, because, all the time you think 
you're falling, you really are lying somewhere safe 
and sound, and fast asleep!» (L. Carroll: 1889, 3). 
O novelista-lógico assinala as etapas principais da 
caracterização do sonho. Notem-se as palavras que 
grifa: really, dream, think. O sonho é um feito do 
pensamento que se contrapõe aos feitos do real, As- 
sim entretanto não se daria se a queda não fosse 
suspensa, safe and sound, pelo princípio do prazer. 
Afirmando o princípio do prazer contra o princípio 
da realidade, o sonho nega o que o «real» afirma ser 
e o que nele somos, Em etapa posterior da inves- 
tigação, ora iniciada, deveremos considerar que o so- 
nho, entretanto, não é uno, pois abrange quatro mo- 
dalidades (Freud: 1901, 236), 


Chegamos ao discurso literário. Trabalhando sobre 
a linguagem e não só com ela, a literatura ocupa 
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uma posição excêntrica na família a que pertence. 
Subordinada ao princípio geral da re-presentação, a 
literatura não se deixa pensar pela linguagem, mas, 
ao contrário, a pensa — sem com isso se restringir 
ao que o autor quis ter pensado. Daí deriva poder- 
mos destacar a seu respeito o subprincípio da refle- 
xão. Noutras palavras, a literatura não reafirma o 
«real», papel do discurso ideológico, não o nega, pa- 
pel do discurso onírico, nem se coloca entre a inter- 
secção do princípio de realidade e o de re-presenta- 
ção, papel do discurso mítico, mas sim coloca o «real» 
entre parêntese, isto é, o dispõe à distância, para 
afirmá-lo e/ou negá-lo. Afirmá-lo, de toda manei- 
ra, não à semelhança do existente, negá-lo, não for- 
çosamente em absoluto. O estado de suspensão em 
que se põe é sempre um estado provisório, insusten- 
tável do princípio ao fim. Por isso, ora a realidade 
inventada prepondera, ao final, ora predomina a in- 
venção da negativa. No primeiro caso, falaríamos de 
literatura de dominância realista, no segundo, fan- 
tástica. Do ponto de vista desta indagação, contudo, 
mais importa o ponto de partida comum, a suspensão 
à distância do «real», que seu ponto de chegada, cujo 
desenvolvimento é postergado. Quando o poeta não 
realiza esta operação, o resultado é aquele que o Ar- 
cipreste de Hita já conhecia, pois tendo de cantar 
pela morte de sua boa alcoviteira, a tristeza o con- 
verteu em objeto de linguagem: «Yo fisle un petafio 
pequefio con dolor: / La tristesa me fiso ser rrudo 
trobador» (1343, II, 244). 


Ainda são necessários dois curtos comentários: 
a) só no discurso literário, o autor é sujeito do dis- 
curso, Nas espécies mítica e onírica, o autor é an- 
tes um ator do discurso, o que se ajusta perfeita- 
mente ao caso do sonho — sou menos mestre do so- 
nho do que «vítima» do sonho — e, quanto ao mito, 
se adapta à sua posição interseccionada entre prin- 
cípios da realidade e da re-presentação. Daí podemos 
chamá-los discursos «ingênuos», contrapostos ao dis- 
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curso literário da vigilância. Se a distinção é eficaz, 
ela deverá um dia nos mostrar que o campo da lite- 
ratura é, ao mesmo tempo, mais vasto e mais res- 
trito do que se supõe; b) tanto no mito, quanto no 
sonho uma versão isolada não é capaz de se trans- 
formar em variante. No caso da literatura, a regra 
varia. Alguns textos se revelam capazes de conter o 
seu próprio contexto interno — a exemplo do que 
nos mostrou a análise de «Uma faca só lâminas — 
outros, ao contrário, necessitam de cotejos esclarece- 
dores — a exemplo do que, começando com Le rouge 
et le noir, tivemos de fazer com Armance e La char- 
treuse de Parme. Esquematicamente, estes resultados 
provisórios são assim apresentados: 


Discurso literário: o agente é sujeito do discurso 
princípio de re-presentação (encarnado no 
subprincípio de reflexão) + suficiência/não 
da versão particular 


Discurso mítico: o agente é sujeito e objeto do discurso 
intersecção entre princípio de realidade e in- 
versão do “real” 4 insuficiência da versão 
particular 


Discurso onírico: o agente é o objeto do discurso 
negação do “real” 4 insuficiência da versão 
particular 


11. O TEMPLO E O TIJOLO 


Não desejaríamos terminar este périplo sem uma 
advertência: talvez tenhamos aprendido a falar do 
vazio e do silêncio, sem os interiorizar, Daí a impres- 
são que o livro possa oferecer de suma, dotada de 
instrumentos perfilados e acabados para o resgate 
de toda ausência no discurso, Não é assim que o 
vemos e a impressão porventura provocada advirá 
da necessidade de não só produzir conhecimento, mas 
de esforçar-se em bem expô-lo. Seria entretanto in- 
gênuo cogitar de produção satisfatória, E as hesi- 
tações, as passagens confessadamente não exaustivas 
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serão índices da incompletude com que exponho meu 
trabalho. Lembremo-nos assim, neste final, da prá- 
tica dos antigos construtores dos templos na China: 
para náo ofender aos deuses e simbolizar a imper- 
feição de sua obra, à morada feita acrescentavam 
a prova do que não se soube pôr, o tijolo solto. Não 
há mais deuses a serem ofendidos; em troca, cres- 
ceu.a incapacidade de perfeição. 


A recusarmos a simbólica do gesto, nos inclinamos 
ao mais grave dos riscos: recusando a primazia do 
consciente e de seus enunciados, afirmando a potên- 
cia do vazio e do silêncio, retornarmos mais forte- 
mente à roda logocêntrica. Como se, ao sermos capa- 
zes de falar do silêncio, conjurássemos sua potência. 
Qual o silêncio que então permanece, eis a questão 
que não sei responder. 


Rio, dezembro de 1970 — novembro de 1971 
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Tabela de Símbolos 


mulher 

homem 

irmäos 

casamento 

isoformo a 

näo congruente com 
congruente com 
transformaçäo 
transforma-se em 
equivalente 

lê-se: x está para y, assim co- 
mo z está para n 
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tura (Francesa, Inglesa, Portuguesa, Brasileira, 
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cultural. 


ESTRUTURALISMO E TEORIA 
DA LITERATURA 


é o primeiro lançamento 
desta coleção 


Tal como usualmente pensada, a Teoria da 
literatura não passa de redenominação da 
antiga estética literária. Para inaugurá-la 
ainda, cabe desobstruir seus fundamentos. 
Onde porém encontrá-los? Desde logo, na 
correção de seu equívoco, que consistiu em 
partir da afirmação da existência da 
literariedade, quando esta só poderia repontar 
depois de esboçado o campo do teórico e 
não previamente a ele. Para que a Teoria 
da literatura vença este estágio é preciso 
que pense suas relações com a estética, 
porquanto a esta sempre foi confiada a 
tarefa de dizer o que era a arte e a 
literatura. Daf parte o autor para estabelecer 
o que é a problemática estética. A estética 
não diz da literatura, mas do efeito causado 
pela literatura. Para chegar-se a esta, 
depois de conhecidos e descartados alguns 
pressupostos da estética, cabe localizar-se o 
discurso literário como uma espécie entre 
outras próximas — as dos discursos mítico 
e onírico — cada uma especificada pela 
maneira diversa como se combinam seus 
“átomos”. Uma T. Literária, pois, 
desligada da problemática estética e não 
confundida com um conjunto de processos 
de descrição, é necessariamente teorla de 
uma região dos discursos, os chamados 
discursos de re-presentação, que des-velam 
o que o discurso comum, “objetivo” e/ou 
prático, mascara. Para fazê-lo, se há-de 
desconstituir o bloqueio do sintagmático e 
transformar sua haearidade visível em uma 
geometria paradi Este o desafio que 
o autor se i » 8 Partir de uma reflexão 
sistemática sobre^a obra de Claude 
Lévi-Strauss. 
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